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CAPÍTULO I

M e r c o s u l : 
O r i g e n s , G a n h o s , 
D e s e n c o n t r o s  e 
P e r s p e c t iv a s

R e n a t o  Ba u m a n n '

CEPAL e Universidade d e  Brasílid. As opinióes expressas aqu í sao estritam ente pessoais 
e podem  nao  corresponder à  posigáo dessas instituigóes.





I  I n t r o d u c a o

O Mercado Comum do Sul -  MERCOSUL criado em 1991, 
esteve em evidencia durante toda a década de 90. Primeiro, pelos 
resultados expressivos alcanzados em termos de crescimento do 
volume de transaqóes e movimentazáo de fatores entre seus paí- 
ses-membros, que fizeram esse grupo de países se destacar dos 
demais exercícios de integraqao em curso na América Latina e Caribe.

Nos últimos anos da década, o MERCOSUL permaneceu em evi
dencia, mas agora sob fortes desconfianzas em relaqáo a sua viabi- 
lidade.

Certamente, a apreciazáo nao deve ser exageradamente otimis- 
ta. As turbulencias no relacionamento entre os países participantes 
no período recente nao foram desprezíveis. Mas tampouco existem 
razoes para achar que esse é um projeto inviável.

Partindo desse otimismo cauteloso, este trabalho tem o duplo 
objetivo de procurar contribuir para um registro sistemático das 
principáis características do processo de formazáo do MERCOSUL 
até aqui -  sem pretender esgotar todos os temas envolvidos -  e 
discutir alguns aspectos relevantes dessa experiencia, bem como 
especular sobre suas perspectivas.

Com esse propósito, as seqóes II e III apresentam  de forma 
seqüencial a evoluqáo das negociaqóes que levaram á assinatura do 
Tratado de Assunqáo, as características do processo negociador e 
sua mudanqa no tempo, bem como a estrutura resultante -  em 
termos das barreiras comerciáis internas e em relazao a terceiros 
países, assim como em termos das instituizóes.

A sezáo IV discute os principáis éxitos obtidos e a seqáo seguin- 
te, os principáis desencontros entre os países do bloco, concentran
do a atenzáo ñas relazóes entre o Brasil e a Argentina. A última 
seqao é dedicada a especulazóes quanto as perspectivas desse exer- 
cício de integrazáo regional.



A n t e c e d e n t e s  H is t ó r ic o s

A integraçào na América Latina passou por très estágios distin
tos. Nos anos 60 e inicio dos 70 foi caracterizada por intervençào 
estatal extensiva, cronogramas para a reduçào gradual de barreiras 
comerciáis intra-regionais e movimientos para o estabelecimento de 
tarifas externas comuns. Na segunda metacie da década de 70, a 
frustraçào com o hiato entre as expectativas iniciáis e os resultados 
levou a uní período de passividade e consolidaçào. Nesse período, 
os países da América Latina, afetados pela crise da divida externa, 
abandonaran! suas metas origináis e adotaram um enfoque cautelo
so, baseado em acordos bilaterais parciais. O terceiro estágio se 
inicia nos anos 90, com a transformaçào das políticas de comércio e 
industrializaçào. A cooperaçâo passa a ser vista como ferramenta 
para estimular as exportaçôes regionais nos principáis mercados 
internacionais [Ffrench-Davis, 19951.

No caso específico dos países do Cone Sul, os antecedentes 
históricos que permitirán! chegar ao MERCOSUL tém origem ainda 
nos anos 70, com a assinatura do Acordo Tripartiré Argentina-Bra- 
sil-Paraguai, que  permitiu compatibilizar as cotas das represas 
hidroelétricas de Itaipu e Corpus. Em 1980, a assinatura de um 
convênio de cooperaçâo nuclear entre o Brasil e a Argentina repre- 
sentou um segundo passo importante, para eliminar desconfianças 
recíprocas.

Ao final de novembre de 1985, a assinatura da Declaraçâo de 
Iguaçu é considerada a pedra fundamental do processo de integraçào. 
Nessa oportunidade, decidiu-se criar urna Comissao Mista para a 
integraçào, composta de representantes governamentais e do setor 
privado e presidida pelos chanceleres do Brasil e da Argentina. Em 
29 de ¡ulho de 1986 foi assinada a Ata para a Integraçào Argentino- 
Brasileira, que estabelece o Programa de Integraçào e Cooperaçâo 
Económica entre a República Argentina e a República Federativa 
do Brasil (PICE), embriao do futuro mercado comum.

O Mercado Comum do Sul foi estabelecido pelo Tratado de As- 
sunçào, assinado em 26 de março de 1991. O Tratado tinha como



objetivos: a) promover urna inserpáo mais competitiva das econo
mías dos quatro países no cenário internacional; b) favorecer eco
nomías de escala e, portanto, aumento de produtividade; c) estimu
lar fluxos de comércio com o resto do mundo, tornando mais atra- 
entes os investimientos na regiao; d) promover esforpos de abertura 
das economías dos quatro países; e e) balizar as apóes do setor 
privado, principáis motores do processo de integrapao.

Dentre as características desse Mercado Comum destacam-se: i) 
a livre circulapao de bens e servipos e de fatores produtivos entre 
seus membros; ii) o estabelecimento de urna tarifa externa comum 
e a adopáo de urna política comercial comum em relapáo a terceiros 
países ou grupos de países; iii) a coordenapao de posipóes em 
fo ro s  in te r n a c io n a i s ;  e iv) a c o o r d e n a p a o  de  p o l í t ic a s  
macroeconómicas e setoriais entre os Estados partes.

Para atingir tais resultados, adotaram-se como instrumentos:

um programa de liberapao comercial, com redupoes tarifárias 
progressivas, lineares e automáticas, acompanhadas da eli- 
minapáo de restripóes náo-tarifárias e outras, para se che- 
gar a urna alíquota zero sobre a totalidade do universo 
tarifario em 31/12/94;

á  a coordenapao de políticas m acroeconómicas, de forma 
gradual e convergente com os programas de desgravapáo 
tarifária e a eliminapáo de barreiras náo-tarifárias;

Á  um Regime Geral de Origem, um Sistema de Solupáo de 
Controvérsias e Cláusulas de Salvaguarda durante o perío
do de transipáo, desde a entrada em vigor do Tratado até 
31/12/94; e

um compromisso de preservapáo dos acordos assumidos 
até a data de celebrapao do Tratado, inclusive aqueles fir
mados no ámbito da ALADI.

Um aspecto importante do processo é a dupla sinalizapao dada 
desde o inicio aos demais países da regiao: todos os acordos foram 
realizados no ámbito da ALADI, e sempre foi indicada a possibilida-
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de de ampliapáo do bloco com a inclusáo de novos membros. O 
Tratado de Assunpáo prevé a adesao (mediante negociapáo) de 
todo país membro da ALADI, após cinco anos de sua entrada em 
vigor. Os países que nao participassem de associapoes extra-regio- 
nais ou outros esquemas de integrapao sub-regional poderiam soli
citar adesao antes daquele prazo.

Ao Tratado de Assunpáo foram acrescentados protocolos adicio
náis, dentre os quais se destacam o Protocolo de Brasilia para a 
Solupáo de Controvérsias no MERCOSUL, de 17/12/91, e o Protoco
lo de O uro Preto sobre Aspectos Institucionais, de 17/12/95. O 
Protocolo de Ouro Preto estabeleceu a nova estrutura institucional 
do MERCOSUL, destinada a vigorar durante o período de consolida- 
pao da uniáo aduaneira.

Se o aspecto legalista em relapáo á ALADI é urna das caracterís
ticas do MERCOSUL, a segunda característica sem precedente histó
rico é sua política comercial em relapáo a terceiros países. Em 1/1/ 
95 entrou em operapáo urna Tarifa Externa Comum (TEC) que, pela 
primeira vez na historia dos países envolvidos, representou um 
compromisso externo e urna limitapao as variapóes de suas políticas 
em relapáo a importapóes. Em diversos casos, sua adopao esteve 
associada a urna redupao das barreiras aos produtos importados, 
como se verá a seguir.

III E s t r u t u r a

III. 1. Características do Processo Negociador

Os principáis instrumentos da primeira etapa -  de 1986 a 1990 
-  foram os Protocolos que estabeleciam os mecanismos para a re- 
clupáo tarifaria e a eliminapáo de barreiras náo-tarifárias. Em seis 
encontros presidenciais, foram firmados um total de 24 Protocolos1.

Para urna discussero mais d e ta lh a d a  dos primeiros Acordos entre Brasil, A rgentina e 
Uruguai, ver B aum ann e  Lerda (orgs.) (1997).



Entre julho de 1986 e abril de 1988 foram firmados, entre outros, 
os Protocolos de Bens de Capital, de Trigo, de Expansao de Comér- 
cio, de Empresas Binacionais, de Energia, de  Biotecnologia, de 
C o o p e ra d o  Aeronáutica, de Siderurgia, de Transporte Terrestre e 
Marítimo, de C o o p e ra d o  Nuclear, da Industria Automotriz, da In
dustria Alimentar, de Fundos de Investimentos, de Centros Brasi- 
leiro-Argentinos de Biotecnologia e de Altos Estudos Económicos, 
entre outros, além de diversas atas, anexos aos protocolos e diver
sos outros documentos.

O Protocolo de Bens de Capital foi, desde o inicio, o “núcleo 
dinámico” do Programa de In tegrado . Nele se definiu um universo 
de produtos em relaqáo aos quais foram negociadas Listas Positivas 
Comuns com tarifa zero e sem restrifóes náo-tarifárias, cobrindo 
50% do universo comercializado. De urna lista original de 224 pro
dutos em dezembro de 1986, foram incorporados 126 novos itens 
em 1987, 129 em 1988, 640 em 1989, e 300 em 1990.

O Protocolo do Trigo buscava assegurar volumes de venda míni
mos para a Argentina, prevendo aumento progressivo da venda de 
modo a atingir 2000 toneladas anuais em 1991-93-

O Protocolo de Expansao do Comércio propós a expansao do 
intercambio, com listas comuns, a tarifa zero. Ficou estabelecido 
aínda um mecanismo de equilibrio que operaria na medida em que 
o superávit de um dos países em relaqào ao outro superasse 8% do 
valor do intercambio global entre eles.

Protocolo Siderúrgico - estabelecia tarifa zero para produtos de 
fundiqáo de ferro e aqo.

Protocolo Automotriz - concluido no principio de 1988. Para os 
produtos negociados havia tarifa zero e nao existiam barreiras náo- 
tarifárias. Foram acordadas cotas anuais de intercambio de veículos 
e de autopecas.

Protocolo da Indùstria de Alimentaqào - ampliaqáo semestral, de 
meados de 1988 até o final de 1993, de urna lista comuni de 200 
produtos, bem como de compatibilizaqáo de controles fitossanitários.
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A meta de se criar um m ercado comum  do Cone Sul esteve 
presente desde praticamente o inicio das negociafòes entre o Bra
sil e a Argentina. O Tratado de In te g ra fo ,  C o o p e r a lo  e Desen- 
volvimento Brasil-Argentina, de 29/11/88, previa a l ibe ra l izado  
completa do comércio de bens e servidos em prazo máximo de dez 
anos. Esse Tratado representava mudanza importante em rela<:ào à 
metodologia anterior do PICE (Programa de In teg rado  e Coopera
d o  Econòmica), de promover a in teg rado  por meio de acordos 
setoriais.

Em 6/7/90, a Ata de Buenos Aires anteciparia para 31/12/94 o 
prazo para fo rm a d o  do Mercado Comum entre Brasil e Argentina2. 
O Tratado de Assungào em marqo de 1991, deu continuidade ao 
processo anterior, com o acréscimo de dois novos elementos: in
c o rp o ra d o  do Uruguai e Paraguai e explicitatrào sistemática, nos 
acordos Brasil-Argentina, dos instrumentos para a f o rm a d o  do 
mercado comum. A a d o d o ,  em junho de 1992 (Cronograma de Las 
Leñas), de urna lista de tarefas, num contexto de crescente expan- 
sào dos fluxos de comércio entre os países participantes, foi essen- 
cial para a gradual conso lidado  do MERCOSUL.

Já na primeira reuniào do Conselho do Mercado Comum, em 
dezembro de 1991, foram adotados o Protocolo de Brasilia -  para a 
s o lu d o  de controvérsias - ,  o Regime de Sanqòes a Falsif icares  de 
Certificados de Origem, os termos de referencia para acordos 
setoriais, o Regimentó do Grupo Mercado Comum e outras medi
das, como a c r ia d o  do 11Q Grupo de Traballio, dedicado a questòes 
trabalhistas.

A evoluqào do MERCOSUL pode  ser claramente dividida em 
duas etapas: o “período  de t r a n s i d o ” ( 1991 -94) e, a partir de 
1/1/95, a existencia do MERCOSUL como uniáo aduaneira. Em ja- 
neiro de 1994, na cidade de Colonia do Sacramento, Uruguai, os 
países participantes explicitaram formalmente que a meta seria a 
fo rm a d o  de urna uniáo aduaneira, e nao um mercado comum. As
silli, temas como serviqos, c i r c u la d o  de máo-de-obra e capital,

O Acordo d e  C om plem entagao Económica n° 14, de  dezem bro d e  1990, pelo q u a l se 
instituía um p rog ram a de  liberagáo do com ércio d e  bens a té  31/12/94, retom ava o 
objetivo d e  estabelecer em  31 d e  dezem bro d e  1994 um m ercado  comum.



bem como a c o o rd e n a d o  macroeconómica, seriam cleixados para 
urna etapa posterior.

O “período de t ra n s id o ”, por sua vez, pode ser dividido em 3 
fases: a) a primeira, até julho de 1992 (Cronograma de Las Lqñasj), 
com urna lista precisa de tarefas para o “período de t ra n s id o ”; b) a 
segunda, até janeiro de 1994, quando os países explicitaram for
malmente que a meta do período de t ran s ido  era a consti tu ido  de 
urna uniao aduaneira, e nao um mercado comuna; e c) a terceira, até 
31/12/94.

Segundo Florencio e Araújo (19961), a primeira fase foi o período 
das prinaeiras reunióes dos organismos responsáveis e da absorqao 
da idéia do MERCOSUL pelos setores empresariais e sociedade 
civil em geral.

O processo foi certamente estimulado pelos resultados positivos 
e expressivos associados ao Plano Real brasileiro e as conseqüentes 
expectativas positivas geradas na Argentina.

Em agosto de 1994 se alcanqou o acordo sobre a Tarifa Externa 
Comuna em troca de concessóes comerciáis de caráter temporario 
( ace itad o  do regime automotivo argentino; entendimiento sobre a 
aclmissao dos bens produzidos ñas Zonas Francas de Manaus e 
Terra do Fogo; sobrevida das regras de origem mais favoráveis 
concedidas ao Uruguai no PEC; maior núm ero  de exceqóes ao 
ParaguaiJ todas com prazo já determinado para acabar. Em clezem- 
bro claquele ano, a reuniáo do Conselho do Mercado Comum em 
Ouro Preto consolidou o processo, estabelecendo personalidade 
jurídica para o MERCOSUL.

A agenda pendente  da Zona de Livre Comércio incluía, entre 
outros pontos, o acom panham ento  do “regime de aclequaqáo” á 
Tarifa Externa Comum e um entendimento sobre restriqoes e medi
das nao-tarifárias, questóes como a dupla cobranqa da TEC para 
produtos que entram no territorio da Uniao Aduaneira por um país 
diverso de seu destino final, a exigencia de certificado de origem 
para todos os produtos que circulam dentro da zona, a adoqao de 
procedimentos alfandegários comuns e a definiqao de mecanismos 
comuns de defesa comercial contra práticas desleais de comércio.



D urante  a etapa de c o n s o l i d a l o  da Uniào Aduaneira  - de 
1/1/95 a 31/12/2005 -, a prioridade esteve centrada na consecundo 
de clois objetivos centráis-, a implementando dos instrumentos de 
política comercial comuni acordados durante o Periodo de Transi
g o  e a elaborando do quadro normativo complementar, necessàrio 
ao adequado funcionamento da Uniào.

Em 1996, foram firmados os Acordos de Complementando Eco
nòmica com o Chile e a Bolivia, que prevéem a formando de Zonas 
de Livre Comércio com aqueles dois países, no formato “4+1”, e as 
perspectivas eram de urna graduai ampliando do número de países 
com tratamento preferencia!.

A partir de 1997, no entanto, o ritmo negociador foi reduzido: 
em dezembro daquele ano, na reunido do Conselho do Mercado 
Comuni, a referencia foi genérica quanto à busca de aperfeiqoa- 
mento do MERCOSUL, tendo em vista os objetivos do Tratado de 
Assunqào. Parte dessa mudanqa na ènfase negociadora está associa- 
da ao surgimiento de um desafio comuni maior, com o inicio das 
negocianòes visando à formando de urna área hemisférica de livre 
comércio (ALCA): caberia aos quatro países buscar posiqóes conjun
tas para poder participar como urna única voz, mas isso, ao mesmo 
tempo, envolvía urna sèrie de temas em relando aos quais nao 
havia clareza, mesmo no ámbito do MERCOSUL.

III. 1.1. A Formagáo da Unido Aduaneira  e a Definigáo da Tarifa 
Exlerna Com um

A  partir da assinatura do Tratado de Assunqao, em 1991, teve 
inicio o programa de liberalizando comercial entre os países-mem- 
bros. Foi acordado que se procedería a urna redundo semestral de 
7% em todas as tarifas incidentes sobre produtos comercializados 
entre os 4 países, partindo de urna reclunao inicial de 47%. Segundo 
o exemplo citado em Florencio e Araújo (1996), se um produto 
tinha originalmente urna tarifa de 20%, em 26/3/91 essa tarifa pas- 
saria a 10,6% (20% menos 47% de 20%). Em dezembro de 91, o 
nivel tarifário seria de 9,2%, em junho de 92, de 7,8%, e em de
zembro daquele ano seria igual a 6,4%, e assim sucessivamente.



Esse mecanismo era inteiramente automático e as reclugoes ocor- 
riam sem qualquer tipo de renegociagáo, e para todos os produtos, 
menos para aqueles da lista ele exceqáo. A cada final de ano, parte 
dos produtos da lista de exceqóes de cada país era incorporada ao 
processo de reduqáo.

Entre outras dificuldades -  por exemplo, as resistencias por par
te da Argentina, em razáo dos desequilibrios externos claquele país 
em 1992 e 1993 —, havia diferenqas expressivas na estrutura tarifaria 
dos países envolvidos. A estrutura brasileira tinha alíquotas baixas 
para matérias-primas e produtos agrícolas (0 a 10%), tarifas médias 
ou altas para insumos industriáis (10 a 20%), e tarifas altas para 
produtos ele consumo final (aproximadamente 20%). Na Argentina, 
os insumos industriáis tinham as alíquotas mais baixas e, nos setores 
de bens de capital e informática, a alíquota era zero. O Paraguai 
tinha tarifa baixa para a maior parte dos produtos e o Uruguai tinha 
tarifas altas para produtos agrícolas e baixas para insumos agrícolas 
e industriáis.

Esse foi um dos obstáculos para o esboqo da Tarifa Externa 
Comurn, a TEC. O processo de negociagao clessa tarifa teve inicio 
em meados de 1993, sem que estivesse clara a metodología a ser 
utilizada.

A referencia conhecida era a adotacla pela Uniáo Européia: no 
Tratado de Roma, a alíquota comum para cada produto era igual á 
média aritmética das alíquotas nacionais de cada país participante. 
No caso do MERCOSUL, essa metodología nao fazia sentido, dadas 
as disparidades entre as estruturas nacionais. Como alternativa, o 
processo negociador levou os quatro países a desistirem de definir 
urna estrutura tarifária comum semelhante as suas próprias e a pas- 
sarem a desenliar urna nova estrutura. Ao final de 1993, a TEC já 
estava definida para a maioria dos produtos, embora o exercício só 
viesse a se completar em fins de 1994.

A definigáo cía TEC contém as seguintes características: a) urna 
tarifa média de aproximadamente 11%; b) as alíquotas incidentes 
sobre insumos estáo situadas entre 6% e 12%; e c) os produtos de 
consumo final tém tarifas da ordem de 18-20%.
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Na IV Reuniâo do Conselho do Mercado Comum (5/8/94), os 
presidentes concordaran! com: i) urna tarifa externa comum para 
um conjunto de posiçôes tarifarias que representan! 85% da nom en
clatura tarifaria do MERCOSUL (a proteçào nominal passaria de 19%
a unía média próxima a 11%, em 1995); ii) de um total de 8.753
posiçôes da nomenclatura comum, em 4.771 posiçôes (51,5%) a 
proteçào foi reduzida, em 715 posiçôes (8,2%) liouve aumento de 
proteçào e em 503 posiçôes (5,7%) o grau de proteçào nâo se 
modifica. A reduçào do grau de proteçào foi generalizada para 
todos os setores, mas sobretudo para celulose, produtos químicos e 
petroquímicos, papel e papelâo e ferro e aço.

Para os bens de capital foi estabelecida urna TEC de 14%, que 
entrará em vigor a partir de janeiro de 2001. Enquanto isso, cada 
país aplicará suas tarifas nacionais. Para os produtos de informática 
e telecomunicaçôes foi estabelecida unía TEC de 16%, a vigorar a 
partir de janeiro de 2006.

Foram admitidos très grupos de produtos como exceçôes à Tari
fa Externa Comum:

bens de capital. Tarifa de 14%, mas os países teráo até
2001 para atingir esse patamar, partindo das tarifas que
praticavam em 1994. O Brasil reduzirá de um nivel de 
20%, enquanto o Uruguai e o Paraguai teráo até 2006 para 
atingir esse nivel;

Á  informática e telecomunicaçôes. O Brasil tinha alíquota ini
cial de 35%, enquanto para os déniais a alíquota era de 0%. 
Definiu-se urna tarifa de 16% para os principáis itens, que 
só será atingida em 2006;

listas de exceçôes nacionais. Cada país pode apresentar 
até 300 produtos (399 no caso do Paraguai) a serem incor
porados à TEC até 2001, após um período de convergén- 
cia. Para lidar com esses casos sensíveis se acordou um 
Régime de Adequaçào Final à Uniào Aduaneira, que pas- 
sou a incluir, a partir de 01/01/95, os produtos das listas 
de exceçôes e os produtos que estivessem sujeitos a cláu
sulas de salvaguarda.
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O setor automotivo foi beneficiado por um regime particular, 
mas um Grupo a d  hoc ficou de definir as características do regime 
definitivo.

As decisoes de agosto de 1994 compreenclem aincla o tratamen- 
to dos produtos provenientes das zonas francas, a definiçào de um 
regime de origem para os produtos excetuados, a adoçâo de critéri- 
os comuns para os incentivos as exportaçoes e o tratamento de 
barreiras nño-tarifárias.

A chamada segunda fase do processo de transiçào, prevista pelo 
Tratado de Assunçâo, compreende o período entre julho de 1992 e 
janeiro de 1994 (do Cronograma de Las Leñas à Reuniào de Colonia).

O Cronograma de Las Leñas sistematizava as tarefas a serení 
cumpridas nas mais diversas áreas, desde política agrícola e assun- 
tos aduaneiros até questoes trabalhistas. Nessa etapa, surgem as 
primeiras dificuldades concretas no avanço cio MERCOSUL, sobrena
do urna resisténcia por parte do setor industrial argentino e de 
alguns segmentos industriáis brasileiros, explicáveis pela valoriza- 
çào do peso argentino e pela conjuntura recessiva da economía 
brasileira-L

Nessa fase, manteve-se o programa de liberalizaçào comercial, 
superou-se o problema do desequilibrio da balança comercial e das 
discrepancias macroeconômicas, lançaram-se as bases da TEC e 
preservaram-se os objetivos centrais do Tratado, afastando-se a idéia 
de urna simples zona de livre comércio.

A terceira fase compreende o período entre janeiro de 1994 e 
janeiro de 1995, isto é, entre a Reuniào de Colonia e a entrada em 
vigor da Uniao Aduaneira. Nessa etapa, foi acordada a opçào pela 
formaçào de urna uniao baseacla na adoçâo de urna tarifa externa 
comum, com um número reduzido de exceçôes temporarias e do 
livre comércio entre os quatro países. Os temas característicos de 
um mercado comum -  serviços, circulaçâo de mào-de-obra e capi
tal, coordenaçào macroeconômica -  foram deixados para tratamen
to posterior.

Em 1991 e 1992 loram gerados expressivos superávits comerciáis brasileiros no co
mércio com  a  Argentina.
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Ao longo do tempo, foi sendo desenvolvido uni conhecimento 
crescente sobre o processo mesmo de integrando, assim como o 
conhecimento recíproco entre os setores empresariais, que aos pou- 
cos foram tomando a iniciativa de dar continuidacle à expansào clos 
acordos.

O processo negociador iniciado a partir de 1986 caracterizava- 
se por  cons ide rar  p rodu to s  específicos, buscando  aco rdos  de 
complementando comercial e industrial dentro de ramos produti- 
vos, com metas, instrumentos, elementos de equilibrio dinàmico e 
formas de reequilibrio em face ele desajustes. Esta lògica obedecía 
à tradinào negociadora cautelosa da regido e assegurava que o pro
cesso de integrando implicada os menores custos possiveis em ter
mos de necessidade ele ajustes setoriais. Essa metodologia incenti
vava processos de especializando setorial e buscava formas de 
integrando intra-ramos proclutivos.

A Ata de Buenos Aires, de julho de 1990, alterou de forma 
substantiva essa metodologia. Abreviou o período de criando do 
mercado comuni para 31/12/94 (redupào de 4 anos) e estabeleceu 
que “a coluna vertebral deste processo de conformando do merca
do comum estará dada por redunòes tarifarias generalizadas, linea
res e automáticas para chegar, em 31/12/94, à tarifa zero”. Isso 
significou mudanpa substantiva na lògica negociadora, e, se por um 
lado reduzia a cautela inicial, por outro permitía imprimir um ritmo 
bem mais intenso às negocianòes.

O MERCOSUL manteve o cronograma de desgravando para os 
poucos produtos cujo comércio reciproco ainda estava sujeito a 
tarifas, avanpando na aplicando do Regime de Adequando1, e pros- 
seguiram os processos nacionais de convergencia cías tarifas locáis 
à Tarifa Externa Comum, convertendo o MERCOSUL numa unido 
aduaneira para a maior parte do intercdmbio. Além disso, as regras 
de convergencia das listas de excegòes à TEC e para a eliminando 
do Regime de Adequando deram mais transparencia d política tarifária 
no àmbito do MERCOSUL.

Estabelecido em  1994, dd  aos paises um prazo de  4 anos p a ra  a  desg rav açâo  total de 
alguns produtos. A elim inaçdo total das barre tras séria a lc a n ç a d a  com  a  Argentina 
e  o Brasll cum prindo o cronogram a entre 1995 e  1999, e o Urugual e o P araguai entre 
1996 e  2000.
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O Regí me ele Adequapáo permitiu que os produtos constantes 
da última parcela das listas de excepóes puclessem gozar de um 
programa de d esg ravado  distinto, comepando com percentual de 
clesgravapao de 10% em 31/12/94, passando a 30% em 31/12/95, 
55% em 1996, 77,5% em 1997 e 100%, ou tarifa zero, em 1998 (os 
produtos das listas uruguaia e paraguaia seguem o mesmo esque
ma, mas comepando em 31/12/95 e indo até 1999).

O Regime de Adequapáo permitiu adicionalmente que se manti- 
vessem tarifas para os produtos que haviam sido submetidos a sal
vaguardas no comércio intra-MERCOSUL, até 1998. Esse Regime 
em nenhum  m omento admitiu a criapao de novas restripóes. Ao 
longo da vigencia do Regime a tarifa cobrada de terceiros países 
permaneceu constante, e a tarifa no comércio intrabloco foi cada 
vez menor, a largando a margena de preferencia. O cronograma 
para a progressiva eliminapao clessas restripóes foi de natureza au
tomática: a cada fim de ano cada país tinha que reduzir as tarifas 
dos produtos da sua lista, sem possibilidade de renegociapao.

Os produtos considerados “sensíveis’' ñas 4 economías passaram 
a estar temporariamente resguardados por listas de excepóes, sobre 
as quais nao se aplicaría o programa de liberapáo comercial. Essas 
listas foram reduzidas anualm ente em 20%, de m odo a estarem 
eliminadas em 31/12/94. O Tratado de Assunpao estabelece dife- 
renpas de ritmo para o Paraguai e o Uruguai, com a persistencia de 
suas listas de excepáo durante 1995 para 20% de seu total inicial 
(ou seja, 88 itens para o Paraguai e 193 itens para o Uruguai).

A partir de dezem bro  de 1994 (após as reunióes de Buenos 
Aires e Ouro Preto) ficou completo o quaclro normativo para o 
funcionamiento do MERCOSUL, com as seguintes características:

Tarifa Externa Comuna - definida para alguns produtos (inclusi
ve de setores sensíveis) com protepao acima de 20% (limite máxi
mo da TEC), as alíquotas passaram a convergir para a TEC até 2001. 
A tarifa para bens de capital passa a ser de 14% e, para bens de 
informática, 16%, a partir de 2001 e 2006, respectivamente.

Regime de Origem - urna vez extintas as excepóes á TEC (em 
2001 ou 2006), desaparecería  a necessidade  de um regime de
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origem. A livre c ircu lado  dos proclutos inicialmente sujeitos a tari
fas nacionais diferenciadas estaría condicionada ao percentual míni
mo de valor agregado regional de 60% em geral (em certos casos, 
requisitos específicos).

Regime de Zonas Francas - os proclutos provenientes das ZF seri
an! tratados como provenientes de terceiros países, inciclindo a TEC.

Regime ele Adequapao - todos os produtos passarani a ficar isen- 
tos de tarifas de inaportapáo no comércio intra-MERCOSUL, exceto:
a) produtos sujeitos a regime de origem, e b) produtos listados no 
Regime de Adequapao, aos quais se aplica tarifa decrescente, che- 
gando a tarifa zero em quatro anos (Brasil e Argentina) ou cinco 
anos (Uruguai e Paraguai).

Restripóes Náo-Tarifárias - forana feitos esforpos para sua elimi- 
napao. As barreiras náo-tarifárias que afetam o comércio passaram a 
ser progressivamente harmonizadas.

Incentivos as Exportapóes - os incentivos passaram a ser regula
dos por decisáo comuna específica, ena que os países reiteran! os 
compronaissos assunaidos no ámbito do GATT.

Defesa da Concorréncia - A defesa contra práticas desleais de 
comércio passou a ser feita cona base no Regulanaento Comuna 
sobre Práticas Desleais de Comércio. O MERCOSUL conta também 
cona una regulanaento comuna de salvaguardas, mas no comércio 
entre seus menabros nao há salvaguardas. Os casos de dum ping  sao 
tratados pelo Estatuto sobre Defesa da Concorréncia, e enquanto 
este nao estiver pronto, pelas legislapóes nacionais. A questao dos 
subsidios é regulada pela Decisáo sobre Incentivos as Exportapóes.

No caso do setor apucareiro, foi criado una grupo de trabalho 
específico para definir convergencia. Até lá, cada país pode cobrar 
tarifas naesnao dentro do MERCOSUL, mas essas tarifas nao podem 
superar a TEC. É o único caso de excepáo setorial.

Ena determinadas circunstancias poderiana ser aplicadas medidas 
provisorias de salvaguarda por parte das divisóes nacionais da Co- 
missáo, por una prazo máximo de duzentos dias. As salvaguardas 
nao devem ser discriminatorias e podem  assunair a forma de tarifas
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mais altas ou cotas, mas nào podem  levar a reduçâo do volume 
importado a uni nivel inferior à média dos últimos très anos. As 
salvaguardas sào aplicáveis por  quatro anos, com urna extensào 
máxima de oito anos.

Durante o período de transiçào, os órgáos temáticos foram res- 
ponsáveis por um conjunto importante de iniciativas:

administraçào aduaneira - foram harmonizadas as legisla- 
çoes aduaneiras e adotadas açoes de facilitaçâo de trámi
tes;

regulamentos técnicos - aprovaram-se regulamentos técni
cos harmonizados para dezenas de setores, facilitando a 
circulaçào de produtos que atendam a padrôes técnicos de 
nivel internacional;

assuntos financeiros - começaram a ser adotadas medidas 
de harmonizaçào dos critérios de supervisào das institui- 
çôes financeiras;

transportes - foram firmados acorclos para agilizar o siste
ma de transporte na regiâo;

educaçào - foram aprovados critérios para a equivalência 
de diplomas de primeiro e segundo graus e títulos univer
sitarios; e

Á  assuntos trabalhistas - foram feitos esforços para aproxima- 
çào de critérios relativos aos sistemas trabalhistas ra c io 
náis.

Foi definido que o processo de soluçâo de controvérsias teria as 
seguintes etapas: 1) exame técnico; 2) exame pelo Grupo Mercado 
Comuna, que tena 60 dias para deliberar; 3) negociaçào direta entre 
os países envolvidos; 4) análise da disputa por parte da Comissáo 
Mercado Comuna (os procedimientos específicos foram detalhados 
em fins de 1991, no Protocolo de Brasilia); e 5) submissáo do caso 
a um Tribunal a d  hoc (corte de justiça formada por juristas dos 4 
países ou de fora da regiáo, convocada únicamente para apreciar a 
questào que naotivou a disputa).
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Em janeiro de 1994 (Protocolo de Colonia), os quatro países 
assinaram acordo recíproco de promopáo e protepao dos investi
mientos. O Protocolo incluí urna cláusula de napao mais favorecida 
que obriga a que os investidores da regiáo sejam tratados táo favo- 
ravelmente como qualquer outro investidor estrangeiro. O acordo 
também estabelece a proibipáo de usar requerimentos de desem- 
penho.

I I I .  2. lnstitiicionalidade

Ñas reunióes de agosto e dezembro de 1994 foram aprovaclos 
diversos dispositivos que passaram a reger o processo de integrapáo, 
como a criapào da Comissào de Comércio do MERCOSUL e seu 
regu lamento.

A Comissào é uni órgáo intergovernamental, subordinado hierar- 
quicamente ao G m po Mercado Comuni, integrado por quatro mem- 
bros titulares e quatro alternos de cada país, que representan! áreas 
diversas dos governos. A CCM é coordenada pelos Ministérios de 
Relapóes Exteriores e é um dos tres órgàos com capacidade decisoria 
no MERCOSUL, além do Grupo Mercado Comuni e o Conselho 
Mercado Comuni.

A CCM tem dez comités técnicos, a saber: 1) tarifas, nomenclatu
ra e classificapño de mercadorias; 2) temas aciuaneiros; 3) normas e 
d isc ip linas  com erciáis;  4) políticas púb licas  que  d is to rcem  a 
competitiviclade; 5) defesa da concorréncia; 6) prática.s desleais e 
salvaguardas; 7) defesa do consumidor; 8) restripóes náo-tarifárias; 
9) setor automobilistico; e 10) setor textil.

A curto prazo, coube á CCM os acordos sobre temas comerciáis, 
co m o  res tr ipóes  náo -ta r ifá r ias  a seren í e lim inadas ,  a sp ec to s  
anticompetitivos, como defesa da concorréncia, práticas desleais de 
comércio e outros. No mèdio prazo, a eia corresponde fazer pro
postas sobre tratamentos setoriais específicos, como o regime auto
mobilistico, o setor apucareiro e outros.

Em Ouro Preto foi definida a estrutura jurídico-institucional do 
MERCOSUL, a vigorar a partir de janeiro de 1995, tendo sido mantida



a natureza intergovernamental estabelecida pelo Tratado de Assun- 
yáo e o sistema consensual de tomada de decisóes. Essa estrutura é 
a seguinte:

a) Conselho do Mercado Comum - órgáo superior, cabendo-lhe 
a conduyao política e tomada de decisóes. Integrado por Ministros 
das Relayóes Exteriores e Ministros de Economía.

b) Grupo Mercado Comum - órgáo executivo, coordenado pelo 
Ministerio das Relayóes Exteriores. Composto ele representantes do 
MRE, Ministérios da Economía e Banco Central.

c) 11 Grupos de Trabalho, a saber, de 1) Assuntos Comerciáis; 
2) Assuntos Aduaneiros; 3) Normas Técnicas; 4) Políticas fiscais e 
Monetarias Relacionadas com o Comércio; 5) Transporte Terrestre;
6) Transporte Marítimo; 7) Política Industrial e Tecnológica; 8) Polí
tica Agrícola; 9) Política Energética; 10) Coordenayao de Políticas 
Macroeconómicas; 11) Relayóes Trabalhistas, Emprego e Seguridade 
Social.

d) Nova estrutura organizacional de natureza técnica: Reumóes 
de Ministros da Economía -  e Presidentes de Bancos Centráis - ,  da 
Justiya, da Educayao, da Cultura, da Saúcle, da Agricultura e do 
Trabalho; subgrupos de Trabalho, de Comunicayóes, Mineracao, 
Regulamentos Técnicos, Assuntos Financeiros, Transportes e Infra- 
estrutura, Meio Ambiente, Industria, Agricultura, Energía e Assuntos 
T ra b a lh is ta s ,  d e  E m p re g o  e S e g u r id a d e  Social;  R e u n ió e s  
Especializadas, de Turismo e de Ciencia e Tecnología; Grupos cid 
hoc, sobre Aspectos Institucionais, MERCOSUL-OMC, MERCOSUL- 
ALADI, Serviyos e Setor Ayucareiro.

e) Comissao Parlamentar Conjunta do MERCOSUL, composta de 
até 64 parlamentares (16 de cada país), que acompanhou os traba
dlos desenvolvidos no ámbito do processo de integrayáo.

A presidencia pro tempore do MERCOSUL é exercida, segundo o 
Tratado de Assunyáo, por rotayáo dos Estados-partes, em ordem 
alfabética, a cada seis meses.

As resoluyóes acordadas pelo Grupo Mercado Comum sao sub- 
metidas ao Conselho do Mercado Comum e, urna vez aprovadas,



sào transformadas em decisòes, que deverào ser convertidas poste
riormente em leis nacionais.

O MERCOSUL foi dotado de personalidade jurídica internacional 
em 12/94, através do Protocolo de Ouro Preto. Isto significa que 
seu órgào máximo - o Conselho do Mercado Comuni - possui com
petencia para assinar acordos com outros grupos de in te g ra fo  re
gional ou países.

Em dezembro de 1996, em Fortaleza, foi aprovado um Acordo- 
Sede para a Secretaria Administrativa do MERCOSUL. Ao contràrio, 
por exemplo, da Comunidade Européia, optou-se pela criagào de 
instituigòes intergovernamentais, sem caráter supranacional: o Con
selho do Mercado Comum, o Grupo Mercado Comum, a Comissào 
de Comércio (CCM), a Comissào Parlamentar Conjunta, o Foro Con
sultivo Económico-Social e a Secretaria Administrativa.

Esse arcaboufo institucional tem sido objeto de críticas por parte 
de analistas que  defendem  a importancia de maior capacidade 
supranacional para a imposipào das decisòes adotadas. No entanto, 
argumenta-se que um tribunal de justiqa, por exemplo, nào se justi
fica, na medida em que as normas sào adotadas por consenso e 
obrigatoriamente transfonnadas em leis nacionais. Apenas tribunais 
supranacionais sào constituidos, a d  hoc, para problemas muito es
pecíficos, pois o MERCOSUL também possui mecanismos de reso- 
lupáo de conñitos.

Argentina, Uruguai e, sobretudo, Paraguai tém demandado insti- 
tuigóes supranacionais. Argumentan! que um tribunal permanente 
para resolver conflitos entre os socios do bioco e evitar protecionis- 
mo criaría jurisprudencia e evitaría um acumulo de problemas no 
futuro. No entanto, segundo a OAB, isso nào se justificaría, urna vez 
que, por exemplo, o Brasil só teve de enfrentar o mecanismo de 
solupào de controvérsias urna vez, em oito anos.

A integraqào do Cone Sul tem sido, por outro lado, caracterizada 
por certos processos paralelos informáis. Os estados brasileiros e as 
provincias argentinas passaram a estudar e implementar alternativas 
próprias para sua inserpào no MERCOSUL (o Rio Grande do Sul 
criou urna secretaria de assuntos internacionais).
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Em abril de 2000 foi anunciado que o MERCOSUL passará a ter 
una fóruna oficial de normalizaqáo -  a Associagao MERCOSUL de 
Normalizaqáo (AMN). Criada ena 1992, a entidade tern sede em Sao 
Paulo e organiza o processo de normalizaqáo de proclutos e servi
dos e de gestao de sistemas para o MERCOSUL. É formada pela 
ABNT, pelo Instituto Argentino de R ac io n a l izad o  de Materiais 
(IARM), pelo Instituto Nacional de Tecnología e N orm alizado (INTN), 
do Paraguai, e pelo Instituto Uruguaio de Normas Técnicas (IUNT).

I V  G a n h o s

O resultado citado corn maior freqüéncia como indicador de 
sucesso do MERCOSUL é o crescimento do comércio entre os qua- 
tro países desde 1990. Esse crescimento teve como conseqüéncia 
direta um aumento marcante no peso relativo das transaçôes intra- 
regionais nos fluxos totais de comércio dos países-membros do 
MERCOSUL.

De fato, entre 1990 e 1998 as exportaçôes entre os quatro paí
ses participantes mais do que quintuplicaram, passando de US$ 4 
bilhôes para US$ 21 bilhôes, enquanto a importancia relativa das 
transaçôes intra-regionais aumentou de 8,9% para 26% no mesmo 
período. Se com parado  com outros exercícios de integraçào na 
América Latina, o desem penho do MERCOSUL merece claro desta
que: no mesmo período, o comércio interno do Grupo Andino au
mentou quatro vezes, e o comércio entre os países-membros do 
Mercado Comum Centro-Americano aumentou très vezes.

Esse aumento expressivo no volume de comércio tem um com
ponente adicional decisivo para a análise das perspectivas do blo- 
co: urna parcela crescentemente importante desse intercambio é de 
transaçôes intra-setoriaisÉ

Por exemplo, B aum ann (1998) estim a que  o percen tual de  com ercio intra-industrial 
no com ercio do Brasil com  o MERCOSUL passou de  27% p a ra  50% entre 1980 e  1996. 
No mesmo periodo, essa proporgao no comercio entre o Brasil e  a  Argentina passou 
d e  38% p a ra  56%.



Além dos resultados em termos de intercambio comercial, mere
ce referencia especial o aumento dos investimentos diretos entre 
os quatro países. Em 1993, o investimento direto brasileiro na Ar
gentina era de US$ 80 milhòes, e quatro anos depois essa cifra já 
atingía US$ 425 milhòes. Nesse m esmo período os investimentos 
diretos argentinos no Brasil passaram de 1,1% para 2,5% do total, 
nurn período em que os investimentos diretos totais ingressados no 
país aumentaran! de US$ 6 bilhòes para US$ 21 bilhóes.

A magnitude desses números fala por si só, mas esconde um 
fato aincla mais significativo. Até 1986, 3/4 dos investimentos entre 
o Brasil, a Argentina e o Uruguai estavam concentrados no setor de 
servigos, sobrenado bancos comerciáis6. Nao havia até entáo prati
camente investimentos bilaterais em outras áreas produtivas. O dado 
novo e marcante é que, decorridos dez anos, os investimentos ocor- 
ridos implicam a consolidagño de um novo contexto.

Este aspecto da integragáo é particularmente significativo, urna 
vez que essa maior interagito entre os agentes produtivos nos qua
tro países aumenta os interesses mutuos e eleva os custos de even- 
tuais conflitos . Esses indicadores sao reforgaclos pelos números 
relativos aos processos de fusòes e aquisigóes de em presas no 
ámbito do MERCOSUL. De acordo coni estuclo recente8, entre 1992 
e 1998 houve 648 fusòes e aquisigóes, concentradas nos setores 
financeiro, de indùstria química, de alimentos e bebidas e de servi- 
gos. Embota a maior parte das operagóes tenha sido realizada entre 
firmas instaladas no pròprio país, quase um quinto délas foi de 
transagòes cross border, o que reforga a percepgáo de um interesse 
crescente na interagào entre os empresarios dos quatro países.

B aum ann e Lerda (1987): 71% dos investimentos argentinos no Brasil e ram  em  b a n 
cos comerciáis, servigos de  consultorio, rep resen tagáo  com ercial e adm inistragáo. 
No caso do  con lropartida brasileira, essa proporgáo a ting ía  85%. Proporgáo idéntica 
dos investimentos uruguaios no Brasil se concenlrava no setor bancário . J á  2/3 dos 
investimentos brasileiros no Uruguai ocorreram  nos setores siderúrgico e  d e  constru- 
gáo civil.

7 A hipótese de  urna eventual reversáo no processo de  integrogáo terio custos c a d a  vez
m ais elevados.

3 Ver Bonelli (2000).



Se a integrapáo regional estimulou o fluxo de capitais entre os 
países-membros, o mesmo nao pode ser dito em relapáo ao movi- 
mento de máo-de-obra. Os dados disponíveis indicam que, dos 70 
mil trabalhadores estrangeiros que ingressaram no Brasil entre 1993 
e 1997, apenas  3,8 mil eram  argentinos, 729 u ruguaios  e 215 
paraguaios. Certamente, entre as principáis razóes para isso estáo 
as diferenpas ñas le g is la re s  trabalhista e previclenciária.

Outro avanzo importante, fruto da experiencia com a in tegrado  
até aqui alcanzada, é o aprendizado dos negociadores internacio- 
nais dos países envolvidos, na descoberta de que há ganhos mais 
expressivos quanclo um processo negociador com terceiras partes é 
feito de forma conjunta do que isoladamente.

A partir do momento em que foi reconhecida a personalidade 
jurídica de direito internacional do MERCOSUL, houve negociapóes 
com diversos parceiros, quando os quatro países apresentaram-se 
como urna única voz. Talvez o exemplo mais significativo nesse 
sentido sejam as negociapóes no ámbito da ALCA, em que esse é o 
único conjunto de países que se apresenta como um bloco.

O MERCOSUL tem promovido a expansáo das relapóes da regiáo 
com o resto do mundo, a exem plo dos acordos com parceiros 
hemisféricos (NAFTA e CARICOM), com a Australia, a Nova Zelandia, 
a Federapáo Russa, a ASEAN, a China, o Japáo, a África do Sul, a 
India, o Canadá e a Suípa. Cabe referencia adicional as negociapóes 
com os países cío Grupo Andino, assim como ao Acordo Marco de 
Cooperapáo Internacional e negociapóes posteriores com a Uniáo 
Européia.

As relapóes formáis entre o MERCOSUL e a Uniáo Européia inici- 
aram-se com a assinatura do Acordo de Cooperapáo Interinstitucional 
entre as Comunidades Européias e o Mercado Comuna do Cone Sul, 
em 1992, cujo objetivo principal era o desenvolvimiento de projetos 
de cooperapáo técnica. Em dezembro de 1994, o Conselho Europeu 
confirmou -  mediante aprovapáo do Documento de Estratégia -  a 
clisposipáo da Comissáo de negociar um Acordo-Quadro de Coope
rapáo Económica e Comercial entre o MERCOSUL e a Comissáo 
Européia, assinado em dezembro de 1995, em Madri.
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Mais significativos que os anteriores, pelos resultados já atingi
dos, os acordos de livre comércio assinaclos com o Chile e a Bolívia 
tém permitido a esses dois países um grau único de aproximagao 
do bloco. Algumas análises referem-se mesmo a um “MERCOSUL 
ampliado”, incluindo os seis parceiros. A importancia dessa aproxi
magao vai além dos efeitos económicos específicos. Ela é notável 
porque sinaliza para os demais países da regiao a possibilidade de 
adesao futura ao núcleo inicial.

Chile e Bolívia tém um status diferenciado, porque nao sao mem- 
bros plenos do MERCOSUL. A Bolívia, por  pertencer ao Grupo 
Andino, tem limitagóes derivadas dos próprios compromissos com 
aquele grupo de países. O Chile, por sua vez, tem resistido a urna 
adesao plena em fungáo dos custos que ela implicaría em termos 
da necessidade de adequagáo de sua política comercial á Tarifa 
Externa Comum do MERCOSUL, entre outros motivos.

Em que pese essa situagáo peculiar, no entanto, o Chile partici
pa das reunióes dos presidentes dos países do MERCOSUL desde 
dezembro de 1997. A chamada Decisao n2 12/97 nao lhe dá partici- 
pagao plena, mas dá énfase especial em assuntos relacionados com 
o acorclo de livre comércio com o MERCOSUL (ACE 35). A Bolívia 
nao pode ter o mesmo status porque se beneficia de tratamento 
semelhante em outro agrupamento sub-regional.

Houve também avangos na política comercial comum em reía- 
gao, por exemplo, as negociagoes com o México e o Grupo Andino. 
Tais acordos harmonizam as preferencias concedidas ou recebidas 
por cada um  dos membros do MERCOSUL nos acordos bilaterais 
vigentes, acabando com as “perfuragóes” da Tarifa Externa Comum.

A enumeragáo do muito que já foi alcangaclo nesses quase dez 
anos de MERCOSUL (além da experiencia anterior com os Acordos 
entre o Brasil, a Argentina e o Uruguai) nao pode deixar de fazer 
referencia as mudangas na atitude por parte dos empresários da 
regiáo. Já foi mencionado acima o grau significativo de investimien
tos diretos entre os quatro países. No entanto, entre outras implica- 
góes, essa interagao entre agentes tem levado as empresas a incluir 
o mercado comum em suas agendas.



Essa inclusào tem-se dado, ao menos, de duas formas. De uni 
lado, a preocupagào em participar das oportunidades de negocios. 
Por exemplo, para os bancos brasileiros a capitai argentina tem se 
convertido em polo importante para a instalagào de agencias: em 
dezembro de 1998, a cidade de Buenos Aires era a sexta cidade 
em núm ero de dependencias  de bancos brasileiros no exterior, 
atrás apenas de Nova York, Miami e alguns paraísos fiscais9, indi
cando urna clara estratégia de crescimento no MERCOSUL.

O mesrno é verdade para o setor nào-financeiro. Pesquisa coor
denada pela CEPAL e a CNI junto a 730 empresas em 199710 mos
trava clara intengào da maior parte delas em elevar a participagào 
do mercado conjunto constituido pelo MERCOSUL nos seus projetos 
de investimento. Mais recentemente, segundo pesquisa feita pela 
FIRJAN em abril de 2000, tem aumentado o número de empresas 
brasileiras que planejam negocios na regiào, por acreditar que a 
integragào é um fato irreversivel. Quase 30% dos empresarios en
trevistados indicaran! o MERCOSUL como regiào de maior interes
s e ” .

Outra dimensào do interesse dos empresarios no mercado co
muni foi revelada desde meados de 1999, como descrito na segào a 
seguir, a partir dos problemas de relacionamento surgidos sobretu- 
do entre o Brasil e a Argentina, como conseqüéncia da desvaloriza- 
gao do Real.

V  D e s e n c o n t r o s

A intensificagào de um processo de integragào leva necessaria
mente à descoberta de áreas sensíveis e de temas em relagáo aos 
quais as posigóes conjuntas sao menos fáceis de ser conseguidas. 
No caso do MERCOSUL, já desde o esbogo da Tarifa Externa Co
muni, havia ficado clara a necessidade de se declarar alguns setores

G azela Mercantil, 02,08.99.
10 CEPAL/CNI (1997).
" G azeta Mercantil, 14,04.00.
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como sensíveis, com adequapáo mais lenta á estrutura tarifaria co
muna aos quatro parceiros.

Urna vez equacionaclos os temas relativos ao comércio de mer- 
cadorias, inclusive com a identificado das áreas sensíveis, a agen
da negociadora teria que ampliar-se para com preender aspectos 
relacionados, como questóes de política em relapáo aos consumido
res , c jues tóes  r e l a c io n a d a s  ao  c o m é r c io  de  se rv ip o s ,  a 
institucionalidade adequada para o mercado comuna e muitas ou- 
tras. Em outras palavras, a agenda negociadora senapre revelou 
algumas áreas difíceis, e tanto mais quanclo o próprio ritmo de 
crescimento das transapóes intra-regionais superou todas as expec
tativas e tornou prementes algumas dessas definipóes.

A passagem de 1996 para 1997, no entanto, significou o inicio 
de um novo período ñas negociapóes, dado o impulso motivado 
pela ALCA. De um lado, foi politicamente “conveniente” para os 
quatro países-membros o acliamento de boa parte dessas negocia
póes. De outro, as negociapóes relacionadas á ALCA impuseram 
novos desafios, ao mesmo tempo que revelavam beneficios deriva
dos do fato de os quatro participantes do MERCOSUL se apresenta- 
rem como urna única voz perante os outros 30 países envolvidos 
ñas negociapóes hemisféricas.

A maior parte do contencioso esteve sempre no comércio entre 
o Brasil e a Argentina, dado o maior peso dessa comente de comér
cio no contexto das relapóes sub-regionais.

Assim, em agosto de 1997, documento da Cámara de Comércio 
Exterior do Brasil12 apontava como temas prioritários para a conso- 
lidapáo da uniáo aduaneira e o aprofunclamento do MERCOSUL:

Á  do ponto  de vista cío Brasil - a) Código Aduaneiro do 
MERCOSUL; b) dupla cobranpa da TEC; c) regimes especi
áis de importapáo; ci) incentivos as exportapóes; e) medi
das e restripóes náo-tarifárias; f )  regulamentos técnicos; g) 
setor automotivo; h) setor apucareiro; i) a nú-dum ping  e 
subsidios; e j)  clefesa do consumidor;

MERCOSUL: Consolidaqáo e Aprofundam ento. Temas Prioritários.



Á  do ponto de vista da Argentina - as prioridades seriam as 
“assimetrias”: sistema tributario, incentivos fiscais e adua- 
neiros as exportapóes, barreiras tarifarias e náo-tarifárias, 
políticas de promopáo setorial e regional, políticas de fi- 
nanciamento de investimentos e a tecnología, privatizapóes, 
leg islapáo  p o r tu a r ia ,  t raba lh is ta , de  t ran sfe renc ia  de 
tecnología, de propriedade intelectual, ele investimentos 
cliretos externos e outros.

A título de ilustrapáo das dificulclades encontradas em ampliar a 
agenda negociadora, caberia menpao a política de defesa do consu
midor. As entidades de defesa do consumidor no Brasil exerceram 
forte pressáo contra o Protocolo de Defesa do MERCOSUL.

Entre outras dificuldacles está o fato de que, antes das negocia- 
póes, a Argentina, o Uruguai e o Paraguai nao tinham normas orgá
nicas sobre defesa do consumidor no mesmo patamar das do Códi
go brasileiro, vigente desde  marpo ele 1991. E nao existe, no 
MERCOSUL, ura auténtico direito comunitario com características de 
autonomía, supremacía, e aplicapao direta das normas comuns. O 
Brasil e o Uruguai nao alteraram suas Constituipóes - como a Argen
tina e o Paraguai - para conferir aos tratados internacionais hierar- 
quia superior as normas internas. Como a Constituipáo brasileira nao 
permite receppáo automática cío direito internacional, o próprio 
Supremo Tribunal Federal já se manifestou várias vezes no sentido 
de que o direito interno tem supremacía sobre o externo.

A alternativa foi renegociar os termos do protocolo, para nao 
ferir diversos artigos do Código brasileiro, com o as cláusulas 
contratuais abusivas, a publicidacle engañosa e abusiva e os prepos 
abusivos.

Outro exem plo é a dificuldade em hom ogeneizar as normas 
técnicas para a regiáo. No Brasil e na Argentina há cerca de 8.000 
normas técnicas instituidas, enquanto  as normas estabelecidas no 
Uruguai e no Paraguai sao apenas 400 e 800, respectivamente.

Uní terceiro tema espinhoso é a diferenpa ñas perceppóes quan- 
to á institucionalidade desejável para o bloco. O Brasil é hoje o 
único país em dia com suas contribuipóes financeiras para a manu-



tenpào da Secretaria do bioco. Argentina, Paraguai e Uruguai acu- 
mulam, desde o inicio de 1999, dividas de US$ 800 mil com a 
Secretaria, quando cada uni dos quatro sócios deveria contribuir 
com US$ 250 mil anuais13. Mesmo ante essa situapào, Argentina e 
Uruguai defendem  a criapào de urna estrutura institucional para 
coordenar o processo de integrapào, enquanto o Brasil alega que, 
se nào é possivel manter em dia as contas de urna estrutura com 40 
funcionários, nào hà corno pensar em algo de maior porte.

Num outro  nivel de  obstáculos, estào  as questòes  relacionadas 
com  a ampliaqào da integrapào, no  que  se refere a d )  comprom issos 
dos países andinos no àmbito da C om unidade  Andina; b) o  grande 
nú m ero  de aco rdos  bilaterais q u e  esses m esm os países firmaram 
com  os países do  MERCOSUL no àm bito da ALADI; c) os interesses 
diversos do  México nas relapòes com  os quatro  participantes; e d )  a 
peculiar situapào chilena, entre outros.

Outro conjunto de dificuldades està associado ao tema da repar- 
tipào da receita aduaneira. Se a mercacloria nào tiver certificado de 
origem no MERCOSUL, tetri de pagar a TEC outra vez ao entrar num 
país vizinho. Este problema afeta sobretuclo o Paraguai, país com 
acesso inclireto a portos e cujo ornamento d epende  em grande 
medida da receita aduaneira. Urna oppào seria transferir os recursos 
arrecadados a algum organismo do MERCOSUL e redistribuidos se
gundo algum critèrio. Isso, no entanto, demandaría alterapòes na 
definipào prèvia de urna institucionalidade ainda inexistente e, no 
caso do Brasil, modificapòes na pròpria Constituipào.

Em outras palavras, da m esm a forma q u e  na m aior parte  dos 
exercícios de  integrapào regional na América Latina, tam bém  no 
MERCOSUL ficou sem pre claro q u e  o  processo é mais urna decisào 
política com  resultados incluzidos que  urna decisào natural dos  ag en 
tes económ icos. Assim, seria previsível a existencia de  problem as 
localizados.

Boa parte dos problem as esteve relacionada com  a clificuldade 
de  alguns setores produtivos em  se adaptaren! ao  novo contexto  de 
abertura comercial, associada -  com o será discutido mais achante -

1 G azeta Mercantil, 16.4.2000. 
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à acloçào de medidas de política por parte dos governos dos quatro 
países, com relativa independência entre si e quanto aos compro- 
missos comuns.

Assim, por exemplo, em 1998 o Brasil já era o país mais afetado 
pelas medidas anti-dum ping  da Argentina (afetando US$ 139,66 mi- 
Uióes -  ou 48% -  clas importaçôes argentinas). A China era o segun
do país mais afetado. Até o final daquele ano, a Argentina tinha 
investigado o Brasil em 22 oportunidades, e a China, em 19 casos14.

O crescimento da economia brasileira, associado a urna valoriza- 
pao expressiva do real, trouxe efeitos positivos para os socios do 
Brasil no MERCOSUL, com geraçào de superávits comerciáis no 
intercambio bilateral, em alguns casos em magnitude seni prece
dente. Na primeira metade de 1999, no entanto, a desvalorizaçào 
da moecla brasileira - associada ao peso específico do mercado 
brasileiro como destino para as exportaçôes clos outros très partici
pantes - teve forte impacto negativo sobre esse desempenho.

O ano de 1999 foi, portanto, o período em que estiveram mais 
acentuadas_as discrepancias entre os países-membros do MERCOSUL, 
sobretudo nas relaçôes Brasil-Argentina.

Já em março daquele ano o governo adotou a Resoluçâo 730, da 
Secretaria de Comércio e Industria Argentina, pela qual é exigido 
de todos os proclutos de limpeza comercializados na Argentina urna 
tampa de proteçào resistente às crianças e um dispositivo de segu- 
rança que evite violaçôes. O pouco tempo dado para as adaptaçôes 
(4 meses) e o fato de a exigéncia cobrir todo o universo de produ- 
tos de limpeza doméstica foram vistos como obstáculos às exporta
çôes brasileirasO

Aincla em março os importadores argentinos passaram a ter de 
preencher formulàrio informando volume e preço de todas as ope- 
raçôes com valor superior a US$ 800. A medida aplicava-se a tocios 
os países, sem excluir os cío MERCOSUL. A Argentina reagiu ainda 
à desvalorizaçào do real com a criaçào de urna linha de financia- 
mento nos moldes do Programa de Financiamento às Exportaçôes

W Folha de  S. Paulo, 21.07,99. 
b G azeta Mercantil, 25.03.99.



(PROEX), coni prazo de 360 dias e desconto de 9,5% ao ano nas 
taxas de juros praticadas no mercado argentino.

Esse clima de crescente desconfianza levou empresarios do Bra
sil e da Argentina a partirem para negociagòes bilaterais diretas, 
negociando acordos caso a caso. Esse movimento foi verificado 
entre os produtores de frango, que negociaran! acordo de cotas de 
fornecimento para 99, entre os produtores de carne suina seni osso 
(matèria prima para a industria de embalados), e ainda entre fabri
cantes de alimentos, tèxteis e confecqòes.

De modo semelhante, ocorreram reuniòes entre fornecedores 
de algodào da Argentina e do Paraguai e compradores brasileiros, 
na busca de alternativas para recluzir custos, encarecidos coni a 
desvalorizando do reai, e houve ainda entendimiento direto entre 
empresarios brasileiros e argentinos nas industrias petroquímicas e 
no setor de papel e celulose, coni autolimitazào das vendas por 
parte dos fabricantes brasileiros.

Em que pesem esses esforfos, contudo, em julho a Argentina 
aplicou a primeira salvaguarda contra o Brasil na historia do 
MERCOSUL, ao estabelecer limites para a importando de teciclos de 
là e de algodào do Brasil, Paquistào e China10. Essa medida foi 
particularmente preocupante, pois nào apenas abria um precedente 
para outros setores conio violava os termos do acordado em 19 9 1 , 
em relan'ào à imposinào de salvaguardas entre os países-membros 
do MERCOSUL: o Tratado de Assunndo afirma que só poderiam ser 
adotadas salvaguardas dentro do bloco até o dia 31/12/94. O Brasil 
ameanou recorrer aos mecanismos de soluqáo de controvérsias do 
MERCOSUL e à OMC para que a Argentina retirasse as salvaguardas 
aplicadas à importando de produtos tèxteis.

Um setor em relanào ao qual tem sido difícil se alcanzar qual- 
quer tipo de convergencia é o do azúcar. A Argentina impóe taxas 
de até 80% para a entrada do azúcar brasileiro no país (acima dos

A m ed id a  e s tab e lec ia  urna q u o ta  a n u a l d e  im porlagáo  d e  391 to n e lad as  p a ra  
tecidos de  filamentos, de  148 toneladas p a ra  tecidos de  ligas especiáis, de  769 tone
lad as p a ra  tecidos aveludados, de  4 mil toneladas p a ra  tecidos p a ra  lengóis e  de  514 
toneladas p a ra  tecidos m esclados. As cotas foram ca lcu ladas a  partir d as  exporta- 
góes brasileiras p a ra  a  A rgentina nos 12 meses contados a  partir do 14o mes anterior 
à  ap resen tagáo  d a  queixa dos industriáis.



35% consolidados na OMC), e aléna dessa tarifa máxima existe um 
sistema de tarifa naóvel, proporcional ao prepo do adúcar no merca
do internacional. Os argentinos alegam que a barreira segue regras 
estabelecidas e que só tomarào qualquer decisào quando acabar o 
subsidio ao PROÀLCOOL. Aléna disso, o Congresso argentino apro- 
vou urna leí que  dificulta qua lque r  acordo  e nquan to  existir o 
PROÁLCOOL, que considera contrario as regras da OMC. Entre as 
principáis vítimas dessa política está a industria alimenticia argenti
na, e -  sobre tudo  dadas as condipóes específicas da produpáo 
apucareira argentina (localizapáo geográfica, entre outros aspectos)
-  o componente político das negociapòes talvez seja mais transpa
rente aqui do que em qualquer outro tema pendente.

Outro setor cande houve diversas tentativas de negociapào direta 
entre fabricantes brasileiros e argentinos é o de calpados. Em julho 
de 1999 a Cámara da Industria de Calpados de Buenos Aires solici- 
tou urna autolimitapáo das exportapóes anuais de calpados brasilei
ros, sugerindo algo em torno de 4 milhóes de pares.

Ainda em julho, o governo argentino impós novas restripóes as 
importapòes de produtos elétricos. Para entrar no mercado argenti
no, qualquer produto elétrico de baixa tensào passou a ser subme- 
tido a ensaios em laboratorios argentinos, pré-requisito para apro- 
vapáo de certificado de conformidade as normas de seguranpa. Se
gundo os fabricantes brasileiros, essa medida inviabiliza as exporta
póes de eletro-eletrònicos, dada a carencia de infra-estrutura de 
laboratorios necessària para testar todos os produtos.

Em agosto, a Argentina condicionou a importacào de calpados à 
prèvia autorizapào cía Secretaria de Industria e Comércio, que veri
ficará se as mercaclorias estào de acordo com as normas de controle 
de qualidade. A decisào afeta todos os países, sena excepào para os 
socios do MERCOSIJL. Os fabricantes locáis e os importadores só 
poderào vender sapatos etiquetados com inclicapào do material de 
fabricapào da sola, do sapato e da palnailha.

Em se tem bro  do m esm o ano, a Argentina passou  a exigir 
certificapào de qualidade nas importapòes ele papel de embalagem.
A m edida  determ ina  a ex igencia  de  e t iq u e tag em  a d e q u ad a  e 
certificapào de qualidade por parte de um organismo reconhecido
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pela Secretaria. Nos rótulos devem constar marca comercial, deno- 
minapáo do produto, qualidade, pureza ou mistura, peso líquido e 
origem.

Naquele mesmo mes, o Brasil entrou coni processo de solupào 
de controvérsias no àmbito do MERCOSUL para por firn às dificul- 
dades impostas aos calpadistas17. O Ministério da Agricultura brasi- 
leiro ameapou ainda impor medidas restritivas às importapòes de 
trigo, carnes, animáis vivos, pescados e produtos congelados ar
gentinos, como retaliapáo. Entre as medidas estáo incluidas reinspepáo 
de todos os produtos de origem animal e vegetal nos pontos de 
entrada, a verificapáo das “práticas de m anuseio” em frigoríficos, 
a b a t e d o u r o s  e te rm in á is  de  c a rg a ,  c o n t r o l e s  de  r e s id u o s  
microbiológicos, etc.

Esse enclurecimento levou a um acorclo entre calpadistas brasi- 
leiros e argentinos, entre outubro e clezembro de 1999, para limita- 
pao clas exportapóes de culpados brasileiros. O Brasil exportaría 11 
milhóes de pares para a Argentina em 1999 e 4,4 milhóes de pares 
no primeiro semestre de 2000. Em 2001, o comércio deverà estar 
livre de cotas ou outras restripóes1/

Também na industria de papel foi conseguido, em outubro, acordo 
pelo qual se preve cota de exportapáo brasileira (em um nivel 
inferior à mèdia dos primeiros 8 meses do ano). De 1/10/99 até 
30/10/2000 o Brasil limitará suas exportapóes de papel de impri
mir e escrever ao volume de 61 mil toneladas ou ao máximo de 5 
mil toneladas mensais.

De modo semelhante, as empresas siderúrgicas alcanparam acordo 
para suspensào do processo anti-dum ping  contra exportapóes bra
sileras de laminados a quen te19. As empresas siderúrgicas brasilei- 
ras apresentaram à Secretaria de Indùstria, Comércio e Minerapao 
argentina proposta para terminar o processo de dumping-, estabele-

1 O governo descartou a  hipótese d e  levar o caso  á  OMC por en tender que  o problem a 
exige urna solugáo de  curto prazo

18 Q uando as negociagóes com egaram  os calgadistas brasileiros nao  adm itiam  menos 
que  os 11 milhóes d e  pares exportados em  98 e  queriam  a té  13 milhóes d e  pares.

15 Desde abril, as bobinas a  quen te  esliveram  sujeitas a  direitos com pensatorios d e  US$ 
410 por tonelada, o que  inviabilizava as vendas.
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cer prepo básico (US$ 325 a tonelada) e um sistema de cotas duran
te cinco anos (limite de 36 mil t no primeiro ano, 38 mil t no 
segundo e 39 mil t até o quinto, com o compromisso de nao expor
tar mais de 12 mil t por trimestre) e criar um mecanismo de acom- 
panhamento de comum acordo.

Esse estado de coisas permite sistematizar um contencioso bila
teral do seguinte tipo, ao final de 1999:

Salvaguardas:

Argentina anuncia cluas medidas protecionistas: a 861/99, 
que  limitaría a im portapáo  de tecidos brasileiros, e a 
911/99, que permitiría todo tipo de salvaguarda. Frente á 
reapáo brasileira, a segunda foi revogada para os países do 
MERCOSUL.

Brasil nao admite nenhum  tipo de medida protecionista 
dentro do MERCOSUL.

Téxteis:

Argentina incluí o Brasil na medida 861/99, que permite a 
imposipáo de cotas de importapáo ele tecidos do Brasil, 
China e Paquistáo.

Brasil nao aceita qualquer tipo ele barreira, quer que a 
Argentina volte atrás e leva o caso á OMC.

Regime Automotivo:

Brasil quer que os veículos tenham pelo menos 60% de 
índice de nacionalizapáo, mas no acordo ficou acertada a 
percentagem de 30% de autopepas nacionais.

Argentina, em troca de urna participapáo m enor de pepas 
nacionais (o que facilitará a atrapao de montadoras com 
índice elevado de itens importados) permite que os carros 
brasileiros possam participar do plano de renovapáo da 
frota nacional (Plano Canje).



Á  Argentina reivindica a adopáo de regra que obrigue qual-
quer parceiro do MERCOSUL a aplicar medidas de com 
p e n s a d o  comercial a seus socios toda vez que desvalori
zar sua moeda, e demanda compensapóes pelos prejuízos 
causados pela desvalorizado  de 99-

Á  Brasil (governo) alega que nao infringiu nenliuma regra -
do bloco ou da OMC -  e nao aceita criar regra sobre o 
tema.

Apúcar:

Argentina quer manter seus produtores protegidos da con- 
corréncia brasileira após 2000, urna vez que os subsidios 
do PROÁLCOOL barateiam os prepos do apúcar brasileiro.

Brasil quer a completa liberalizapao do comércio de apúcar 
no MERCOSUL a partir de 2000, quando termina o regime 
de excepáo para o produto.

Compras Governamentais:

Brasil quer discutir o assunto apenas quando ele estiver 
definido na OMC e na ALCA.

á  Argentina pede as mesmas condipóes de concorréncia da
das as empresas brasileiras na disputa por licitapoes de 
obras públicas.

Calpados:

Á  Argentina passa a exigir licenpas de qualidade para os
importados e quer a imposipáo de cotas.

Brasil (empresas) rejeita a proposta de autolimitar o volu- 
me de sapatos exportados para a Argentina.

Compensapoes por Valorizado Cambial:
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Carne de Porco:

á  Brasil reclama do acordo para abertura do mercado argen
tino aos EUA, ent troca de exportaqáo de cítricos, o que 
pode prejudicar as exportaqóes brasileiras, urna vez que 
os EUA concedem subsidios ao produto.

Argentina alega que o Brasil subsidia presos da raqao ani
mal, favorecendo a exportaqáo.

Laticínios:

Brasil reclama da t r ia n g u la d o  argentina do leite em pó 
proveniente de outras origens.

Á  Argentina reclama do diferencial de ICMS cobrado pelos 
estados brasileiros.

Outros Itens do Contencioso Bilateral:

Á  Brasil:

i. reclama da p ro rro g a d 0 Pe la Argentina, até 31-12.2001, da 
vigencia do ACE Ne 06 firmado com o México. Ela prejudi- 
ca a unidade do MERCOSUL, urna vez que em janeiro de 
2001 expira o prazo de convergencia á TEC dos produtos 
incluidos ñas listas de exceqóes.

ii. reclama da abertura  de investigaqóes (p rocessos  anti- 
dum ping) contra produtos brasileiros sem consultas bilate- 
rais prévias. Entre outros, estao laminados a quente  de 
aqo-carbono e abrasivos naturais ou artificiáis.

iii. reclama de que o Banco Central argentino determinou que 
a partir de janeiro de 1999 os bancos financiadores exigi- 
rao dos importadores o depósito de 100% das garantías 
para a realizaqáo das operaqóes ao amparo do Convenio 
de Crédito Recíproco. Isto significa que o importador de- 
verá pagar suas importaqóes á vista.



Argentina:

i. reclama das medidas de controle sanitario e fitossanitário 
a d o ta d a s  p e lo  Brasil p a ra  im p o r ta p a o  de p r o d u to s  
agropecuarios, químicos e farmacéuticos.

ii. reclama de que o Brasil liberou a importapao de trigo dos 
EUA, afetando as vendas do produto argentino.

No presente ano prosseguiram algumas desavengas entre o Bra
sil e a Argentina. Em fevereiro, o Brasil pediu a formapao de um 
painel na OMC contra a Argentina, devido as barreiras contra as 
exportapóes brasileiras de produtos téxteis (salvaguardas contra cinco 
categorias de tecidos de algodáo). Foi a primeira vez na historia do 
MERCOSUL em que urna disputa interna foi levada ao órgáo de 
solupao de controvérsias da OMC.

Naquele mesmo mes, contudo, a Comissao Nacional de Comér- 
cio argentina anunciou que nao encontrou indicio de daño as indus
trias locáis, e portanto as exportapóes brasileiras de laminados a frió 
nao seriam mais penalizadas.

No que se refere ao comércio de produtos téxteis, no entanto, 
em marpo foi anunciado que nem mesmo a decisao do tribunal 
arbitral do MERCOSUL -  que determinou que as salvaguardas im
postas pela Argentina sao ilegais e, portanto, deveriam ser suspensas 
em 15 dias -  evitaría os contenciosos comerciáis entre os dois 
países: o governo argentino anunciou que pediria esclarecimentos 
sobre a decisao do tribunal, enquanto procuraría negociar um acor- 
do de restripóes voluntárias com o setor privado.

Em abril, o governo argentino passou a reivindicar do Brasil e do 
Chile a cobranpa de um novo pedágio as frotas de transporte es- 
trangeiras que utilizam sua infra-estrutura viária. Isso está contem
plado no Acordo de Transporte Internacional Terrestre, assinado no 
marco da ALADI e ratificado pelo MERCOSUL em 1990. Brasil e 
Chile argumentam que essa compensapao foi prevista quando  o 
Estado era responsável pela m anutenpáo das estradas, e nao se 
aplica após as privatizapóes.



Além clesse contencioso entre os dois governos, diversos pontos 
de atrito têm surgido em niveis subnacionais, a partir das políticas 
de incentivo adotadas pelos estados brasileiros e as provincias ar
gentinas. Uní exemplo é o conjunto de estímulos fiscais em benefi
cio das industrias automobilística e de autopeças no Brasil, que os 
argentinos alegam terem provocado desvio de investimientos origi
nalmente programados para aquele país.

De modo semelhante, governos provinciais argentinos têm ofe- 
recido isençôes de impostos, iniciando o que alguns analistas têm 
chamado de urna “guerra fiscal do MERCOSUL”. Entre outros exem- 
plos, a Provincia de Santa Fé tem acenado aos investidores com 
isençào de impostos por até dez anos, obras de infra-estrutura e 
construçào de rotas de acesso, e a Provincia de Buenos Aires per
mite que  nas licitaçôes públicas as empresas argentinas possam 
oferecer preços até 5% mais caros que os concorrentes estrangei- 
ros.

Em abril foi, enfim, anunciado um acordo automobilístico entre o 
Brasil e a Argentina, depois de diversos anos de negociaçôes. Esse 
acordo ainda deve ser aprovado pelo Uruguai e pelo Paraguai, para 
que possa tornar-se norma do MERCOSUL. Espera-se que têxteis e 
calçados sejam os próximos setores a fecharem acordos específicos 
para solucionar conflitos existentes, através do m esm o tipo de 
enfoque, de régimes de transiçào que contemplem a melhoria da 
competitividade e da eficiéncia setorial, nao  obedecendo  única
mente a critérios de administraçào temporária do comércio. Nesse 
m esmo mês, a Argentina suspendeu  as medidas de salvaguarda 
contra os produtos têxteis brasileiros.

O Acordo Automotivo compreende o comércio de veículos, châssis 
com motor, carrocerias, autopeças e outras máquinas, e vigorará 
por um período de transiçào de 6 anos, a encerrar-se em 31/12/ 
2005, de modo que só a partir de janeiro de 2006 carros, cami- 
nhôes e autopeças terào tránsito livre dentro do bloco. Durante o 
período de transiçào a industria argentina terá um grau de proteçâo 
maior que a brasileira, mas decrescente. Além disso, nesses 6 anos 
seráo permitidos desequilibrios crescentes na balança comercial 
automotiva entre os dois países. Pelo novo re gime, o país que mais
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exportar poderá colocar no mercado do socio, sem a cobrança de 
imposto de importaçào, um valor 6,2% superior ao do que importar 
dele.

Até que entre em vigencia o acordo (após aprovaçào pelos de- 
mais membros do MERCOSUL), o comércio de veículos entre Ar
gentina e Brasil será regulado por importaçôes e exportaçôes iguais 
em valor. Mas a tarifa externa que  a Argentina impôe para os 
veículos originarios de terceiros países será aum entada ele 33% 
para 35%.

Além disso, desaparecerá a tarifa diferencial para a importaçào 
ele veículos extrazona que as fábricas instaladas no país podem  
fazer com urna alíquota de 20%. Nesses casos prevalecerá a TEC de 
35%. Desaparece também o sistema de cotas (ele 10% sobre o total 
de veículos importados) que a Argentina adota para as importaçôes 
ele terceiros países. Para as autopeças, a Argentina aumenta a tarifa 
do produto importado de terceiros países com similar nacional de 
2% para 7% a 9% já no primeiro ano. Ao final da transiçào, essas 
autopeças terào alíquotas variáveis comuns entre 14% e 18%.

Quanto as regras de origem, o conteúclo regional mínimo acor
dado para novos modelos será de 40% no primeiro ano, 50% no 
segundo e 60% a partir do terceiro ano, sujeitos, a partir claí, à regra 
geral. No caso argentino, durante a transiçào esse conteudo será de 
30% para automóveis e comerciáis leves e 25% para caminhoes.

Para os automóveis, os dois países aceitam a aquisiçâo de cle- 
sem penho  -  se o carro de urna m ontadora tiver 25% de pecas 
locáis urna outra pode usar os 5% restantes para compras locáis. 
Além disso, é ajustada a flexibilizaçâo crescente na balança comer
cial para os primeiros quatro anos. Para 2004 e 2005, os limites 
seráo  defin idos por um comité ele a c o m p a n h a m e n to  do setor 
automotivo do bloco, organismo a ser criado.

Em suma, o contencioso é variado e antecede a desvalorizaçâo 
cío real em 1999, embora tenha claramente sido agravado por ela. 
As soluçôes encontradas nos últimos meses para boa parte desses 
p rob lem as  trazem  implícita urna volta ao  tra tam ento  setorial, 
parcializado, que caracterizou as negociaçôes no período 1986-
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1990, com um segundo componente novo, que é a admissáo de um 
período adicional transitorio para a adaptapáo dos setores produtivos 
á nova relapao de prepos. Esse tema é retomado na sepáo a seguir.

V I P e r sp e c t iv a s

Avaliar as perspectivas de um exercício como o do MERCOSUL 
significa contrapor os resultados passíveis de serem obtidos com 
algum referencial de trajetória desejável. Aqui com eta  o primeiro 
problema: o de definir parám etros para medir o sucesso desse 
exercício.

Urna possibilidade é tomar como referencia a experiencia mais 
bem-sucedida até aqui -  a da Uniáo Européia - ,  que obedece gros
so modo a urna seqüéncia ordenada de níveis de integrapáo seme- 
Ihante à encontrada nos livros-texto.

Nessa perspectiva, caberia ao MERCOSUL consolidar o caráter 
atual de uniáo aduaneira parcial e criar as condipóes para avanpar 
na direpäo de um mercado comuna para no futuro atingir, eventual
mente, níveis superiores de integrapáo.

Urna possibilidade alternativa é considerar bem-sucedido o de- 
sempenho em termos de indicadores quantitativos como os menci
onados neste traballio -  volume de comércio, magnitude dos movi
mientos de fatores ele produpào, e outros. Esta poderia ser urna 
climensáo de análise que prescinde da classificapáo tradicional. A 
oppáo por este tipo de balizador implica enfatizar o que a CEPAL 
chamou20 de “integrapáo informal”: à diferenpa cía “integrapáo for
mal” -  aquela constituida pelos acordos, protocolos, etc. -  a “infor
mal” é formada pelo conjunto de apöes — obras de infra-estrutura, 
medidas de facilitapáo de negocios, regras de funcionamiento das 
aduanas, etc. -  que estimulan! a apáo espontánea dos agentes eco
nómicos ñas relapóes entre países.

O

E C epa l (1994).



Urna terceira perspectiva seria medir nào apenas os indicadores 
quantitativos referidos acima, mas também o grau de coesào e con
sistencia da apáo, económica e política, desse conjunto de países 
em relapào a terceiros países, ou mesmo no cenário internacional 
de modo mais ampio.

Nos parágrafos que seguem vamos considerar essas alternativas.

A reuniào de cúpula de Punta del Este, de dezembro de 1995, 
aprovou um Programa de Apào do MERCOSUL até o ano 2000, que 
definía as diretrizes para a consolidapào e aperfeipoamento da uniào 
aduaneira e para a transipào para o mercado comum. Naquela opor- 
tunidade, as perspectivas apontavam sistematicamente para a ne- 
cessidade de aprofundar o exercício de integrapáo, solucionándo
se as pendencias mais flagrantes.

Entre os diversos itens da agenda estavam temas como defesa da 
concorréncia, defesa do consumidor, industria automobilistica e 
apucareira, estrutura ¡urídico-institucional, acordo sobre servipos, sis
tema financeiro, assuntos tributários e políticas macroeconómicas, 
questóes relacionadas com o meio am biente  e outros, com o a 
homogeneizapáo do relacionamento externo do MERCOSUL.

Essa listagem reflete a estratégia negociadora adotada pelos qua- 
tro países-membros desde 1990. Tal estratégia seguiu a clefinipáo 
de crìtérios para a liberapáo comercial ñas relapóes entre esses 
países, a definipào de critérios para as barreiras externas e avanpos 
graduáis na direpào do “aprofundamento” do processo de integrapáo 
conforme a seqüencia básica de livro-texto -  Preferencias Comerci
áis Localizadas, Área de Livre Comércio, Uniào Aduaneira, Mercado 
Comum, Uniào Monetària21 -  e a seqüencia adotada no exemplo da 
Uniào Européia. Tratava-se de “pavimentar o caminho” na direpào 
identificada, com um conjunto variado de apòes tópicas necessárias 
para se conseguir convergencia entre as quatro economías.

Os anos de 1996 e 1997 trouxeram, no entanto, mudanpa de 
rumos ñas negociapóes, dados o estímulo e o desafio impostos 
pelas negociapóes para a formapào da ALCA. Ao mesmo tempo,

21 O MERCOSUL estaría  entre o terceiro e o quarto  estágios dessa taxonomía.



por essa época foram ficando claras tanto as dificuldades em se 
chegar a denom inadores com uns em rela^ào a diversos tópicos 
quanto a necessidade de serem negociados temas “sensiveis” mas 
importantes para o aprofundamento do processo de negociado .

Paralelo a esses entraves nas negociatròes, o pròprio ritmo de 
crescimento do comércio intrabloco arrefeceu na segunda metade 
da década. Tendo atingido taxas de expansào anuais de 42% em 
1992 e 39% em 1993, as e x p o r ta r e s  entre os quatro países cresce- 
ram em mèdia cerca de 20% ao ano entre 1994 e 1997, e apenas 
4% em 1998” .

Os avanpos ocorridos nesse periodo foram pontuais, com assina- 
tura de acordos sobre tópicos específicos. Se de um lado a relativa 
coesào nas negociafòes hemisféricas revelava nova face positiva 
do exercicio de in te g ra fo ,  de outro comefaram a surgir dúvidas 
sobre a pròpria viabiliclade do MERCOSUL, em fun^ào da explicitatjào 
recorrente das diferemjas nas posifòes dos países envolvidos.

Esse contexto adverso provocou m a n i f e s ta r e s  de autoridades 
dos países envolvidos em diversas oportunidades, no sentido ele 
que seria necessàrio relanzar o MERCOSUL, com novas perspecti
vas.

Na Reuniào Ordinària do GMC de abril de 2000 foi aprovada 
nova agenda de traballio para o “relanfam ento do MERCOSUL”, 
dando prioridade a questòes como servidos, compras governamen- 
tais, defesa da concorréncia e investimentos, temas em relagào aos 
quais a necessidade de definigào conjunta se mostrou premente, 
urna vez mais à vista da proximidacle das n e g o c ia re s  hemisféricas.

Brasil e Argentina acordaram por essa época urna sèrie de tópi
cos que deveriam facilitar a convergència num novo contexto, como 
trabalhar em parcerias em áreas estratégicas de C&T, criattào de 
mecanismo de consulta mutua sobre temas de seguranza nacional, 
p u b l ic a d o  de estatísticas macroeconómicas comparativas, harmoni-

Marlcwald (2000) ch am a  correlam ente a  a tengào  p a ra  o (ato d e  que  as elevadas 
taxas d e  cresctm ento d a s  exportagóes intrabloco em  m eados d a  d é c a d a  p a ssad a  
reíletem de  fato (talvez a té  m ais intensam ente) um  processo gera i de  crescim ento das 
im portagóes por parte  dos quatro  países-membros,
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zadas com critérios de medipáo comum, assinatura de acordo para 
reconhecimento mutuo de certificados sanitarios animáis e vege
táis, entre outros.

Ganhou espapo, além disso, a perceppáo de que a experiencia 
dos acordos diretos entre empresários brasileiros e argentinos em 
diversos setores (automobilístico, de téxteis, calpadista, siderúrgico) 
poderia levar o MERCOSUL a entrar em nova fase, com um comér- 
cio administrado, adotando-se um regime de transipáo, como forma 
ele evitar que produtos sensíveis sofram danos com a integrapao.

Em que pese esse novo alentó, persisten! no entanto algumas 
clificuldades de cunho estrutural, cuja solupáo envolve clecisóes 
políticas maiores.

Por exemplo, urna dificulclade intrínseca do bloco é a própria 
diferenpa em tamanho e potencial económico entre os países partici
pantes. O tema do tratamento de economías menores em negocia- 
póes internacionais é antigo e variado. Na OMC ele se tracluz em 
períodos diferenciados para ajuste de algumas barreiras, entre outros.

No que se refere a exercícios de integrapao regional, o exemplo 
europeu se caracteriza por urna transferencia macipa de recursos 
aos socios menos aquinhoaclos a partir de fundos comuns e, mais 
recentemente, a substituipao clesses mecanismos de transferencia 
por outros tipos de beneficios, que possam vir a ser concedidos 
igualmente a novos socios (ex-socialistas).

No caso do MERCOSUL, a primeira h ipótese é virtualmente 
descartável, dadas as condipóes económicas dos dois parceiros mai
ores. Entre outros desafios da agenda futura está, portanto, o dese
nlio de mecanismos que possam permitir aos dois socios menores 
urna partidpacáo mais integrada no processo económico conjunto. 
Projetos verticalizados envolvendo mais de um dos parceiros e com 
vistas ao mercado externo pocleriam ser urna alternativa.

Em marpo de 2000 foi anunciado23 que o governo do Paraguai 
conseguiu do Brasil empréstimos num total de quase US$ 500 mi-

23 Folha d e  S. Paulo, 23.03.2000.
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Ihóes e promessas de medidas na área tributaria para estimular 
investimentos, em troca de fiscalizando brasileira sobre mercadorias 
importadas por empresas paraguaias e que entram pelos portos e 
aeroportos brasileiros, concordando, além disso, em adotar medidas 
para combater o tráfico ilegal de cigarros, o contrabando de armas e 
a lavagem de dinheiro.

O governo brasileiro, por seu lado, eliminaría a possibilidade de 
bitributapáo sobre rendimentos de subsidiarias ou filiáis de em pre
sas brasileiras que venham  a se instalar no Paraguai e concede 
empréstimo de US$ 100 milhóes para a compra de máquinas usa
das em obras públicas e equipamentos para a polícia, além de US$ 
400 milhóes para a r e n o v a d o  de estradas.

Esse exemplo reflete a busca de solu^áo para problemas especí
ficos que caracterizan! já há algum tempo as relafóes entre os clois 
países. Nao é clara a probabilidade de sua ampliando, nern parece 
refletir o que se está postulando aqui, que sao a^óes conjuntas que 
busquen! promover a integrando de maneira estruturalmente sus- 
tentável.

Outra dificuldade do bloco está associada as diferencias de estra- 
tégia económica seguidas pelo Brasil e pela Argentina nos últimos 
anos [Peluffo, 2000]. A Argentina deu prioridade á inser^áo no 
mercado internacional de capitais, a partir da evidencia de que os 
fluxos de capitais sao determinantes de seu ciclo económico. O 
Brasil, ao contrario, tern estratégia oposta a essa, buscando preser
var a autonomía na gestáo da política macroeconómica e tentando 
depender  menos de recursos externos ao estimular a poupanna 
interna para financiar o investimento24.

Essa diferencia de perspectivas tem a ver com  diferencias na 
própria visáo que cada país tem em relaqáo ao seu papel na comu- 
nidade internacional. Segundo alguns analistas [Lavagna, 2000; Veiga, 
2000; e Peluffo, 2000], essa diferen^a teria a ver com o fato de o 
Brasil nutrir um projeto de lideranpa regional natural, enquanto a 
Argentina ve a si própria como um país pequeño no cenário inter
nacional. Enquanto para um país o objetivo é maximizar o acesso a

Os resultados obtídos n a  redugáo  do déficit público sáo  ilustrativos desse ponto.



recursos externos e preservar um alinhamento m acroeconóm ico 
(condiçào básica para essa atraçâo ele recursos) para o outro exis- 
tem graus de liberdade numa trajetória de maior autonomia.

Esse tipo de raciocinio leva aos temas de se o Brasil tem efetiva- 
mente condiçôes de exercer esses graus de inclependència e se um 
alinhamento coni essa politica implica adaptaçào dos objetivos eco
nómicos dos parceiros a um maior alinhamento com a política eco
nómica brasileira25.

Enquanto para a Argentina a preservaçào da convertibilidade 
parece importante, para o modelo brasileiro a estratégia adotada é 
incompatível com urna áncora cambial. Nesse ambiente, as discus- 
sóes sobre a criaçào de um padráo monetario único para os quatro 
países nào encontram muito eco.

É verdade que a continuidade -  se nào o aprofundamento -  do 
processo de integraçào requer urna reduçào da volatilidade das 
pa ridades  bilaterais. Em oito anos  o Brasil -  sòcio  m aior  do 
MERCOSUL, e portanto o país com capacidade de gerar mais efei- 
tos sobre os demais socios -  adotou quatro régimes cambiáis dife
rentes e produziu importantes oscilaçôes nas paridades bilaterais 
[Markwald, 2000]. Cabe pouca dúvida sobre a necessidade de que 
seja criado algum mecanismo que delimite as margens de variaçâo 
entre as paridades, a exemplo da “serpente” européia dos anos 70. 
Mas dai a inferir-se que a adoçâo de moeda única é inevitável há 
um passo excessivamente grande.

Nesse sentido, cabe referencia, por exemplo, aos resultados ob- 
tidos em estudo26 sobre experiéncias com áreas monetarias desde o 
século passado. A revisáo de diversas experiéncias indica que en 
tre as pré-condiçôes para a existéncia de urna uniào monetària 
estâo a homogeneidade das políticas cambiáis, a existéncia de um 
país hegemónico com credibilidade em sua política monetària, que

Segundo L avagna (2000), se é p a ra  seguir outro país, seria melhor estar ligado à  
potêneia maior.

26 Santos (1999). Foram analisados a  unificaçâo a lem â do séc.XIX, a  Unido M onetaria 
Bélgica-Luxemburgo, a  Unido M onetària Latina, a  Unido M onetària E scandinava e 
a  Zona do Franco (Colonies Françaises d'Afrique), bem  como a  experiéncia européia  
pré-Euro.



possa exercer o papel de àncora para as demais moedas, a existen
cia de instituipòes supranacionais, a existencia de bancos centráis 
independentes e vontade politica. Poucas dessas condipòes sào en
contradas hoje no MERCOSUL. No que se refere à questào politica, 
as autoridades brasileiras tém enfatizado seguidas vezes seu clesin- 
teresse numa eventual dolarizapào da economia, provavelmente 
refletindo a posipáo de busca de autonomia, como referido acima.

Se a clìferenpa de estratégias é um fato, com conseqüéncias para 
os passos seguintes no aprofundamento do MERCOSUL, essa dife- 
renpa tern implicapóes igualmente para o formato do processo ne
gociador.

Como foi m encionado anteriormente, em 1990 os países opta- 
ram por substituir a negociapáo cautelosa, setor a setor, por metas 
de reciupào geral das barreiras comerciáis entre si e aclopáo de um 
cronograma de adesào das estruturas tarifarias à Tarifa Externa Co
muni.

A convergencia na direpào de um mercado comum requer um 
a l in h a m e n to  das  p o l í t ica s  m a c ro e c o n ò m ic a s ,  urna vez  q u e  
disparidades ñas políticas cambial, fiscal e monetaria podem  levar à 
perpetuapào de desequilibrios entre os socios. Essa tarefa, no en- 
tanto, tem esbarrado seja na insuficiencia do grau de comprometi- 
mento das autoridades nacionais dos quatro países com os parámetros 
comuns do bioco, seja por razóes básicas, como diferenpas entre as 
metoclologias nacionais para computar os indicadores relevantes.

A experiencia dos últimos anos deixou claro que esse alinha
mento de políticas macroeconòmicas näo existe. Em que pese a 
importancia relativa do mercado sub-regional para os parceiros 
menores, mesmo para esses países o MERCOSUL nao tem sido o 
fator determinante principal da política econòmica para qualquer 
dos quatro parceiros: decisóes maiores tém sido tomadas e se con- 
cretizado na implementapáo de medidas, sem grande preocupapao 
prèvia com consultas mutuas entre as autoridades dos países-mem- 
bros.

As clíferenpas operacionais de ordern metodológica foram objeto 
de esforpo conjunto de homogeneizapào quando foi necessàrio eli



minar as barreiras no comércio comum e definir as barreiras conjun
tas face ao resto do mundo. Só recentemente esse esforzó comegou 
a ser feito de forma decidida em relagào a alguns indicadores 
macroeconómicos: em abril de 2000 foi acordado que a partir de 
setembro os quatro países comegarào a divulgar urna sèrie de indi
cadores (fiscais, de divida pública e de presos) segundo critérios 
homogéneos, de modo a facilitar a comparabilidade e, portanto, a 
identificagáo de trajetórias de convergencia. Em margo de 2001 
comegarào a ser estabelecidas metas macroeconómicas na área fis
cal.

O “relangamento” recente do MERCOSUL reflete -  desnecessá- 
rio dizer -  a opgáo política por seguir buscando maior convergen
cia e interagáo entre as quatro economías. No entanto, e apesar do 
pròprio nome formal -  Mercado Comum do Cone Sul -  nào está 
claro que o “aprofundamento" desse processo deva necessariamen
te ser na diregào do exemplo europeu. Entre outros motivos, por
que é cada vez mais claro que urna trajetória desse tipo requer uni 
grau crescente de coordenagào macroeconómica e que as condi- 
còes objetivas para tanto apenas comegam a ser construidas, via 
compatibilizaqào de conceitos e explicitaqào de propósitos.

Do ponto de vista das dimensòes de análise referidas no inicio 
desta segào, portanto, seria ilusorio esperar avangos expressivos a 
curto prazo nessa diregào.

Isso leva ao referencial alternativo, que envolve um cenàrio de 
fundo de decisào favorável à promogào da convergencia entre as 
quatro economías, mas que reconhece implicitamente a necessida- 
de de promover as condigòes para que isso possa ocorrer.

A opgào por urna estratégia desse tipo implica nova mudanga na 
metodologia de negociagáo, na diregào do formato que caracterizou 
o período 1986-1990: acordos setoriais que contemplen! períodos 
de ajuste, eventual promogào de iniciativas conjuntas para explora- 
gao de mercados extrazona e redefinigáo de cronogramas em temas 
sensíveis, mas ao m esm o tem po firmeza de posigóes em áreas 
específicas, como forma de preservar a consistencia do bloco sub- 
regional ñas negociagòes com terceiros países.
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Urna estratégia clesse tipo -  assim como a eventual ampliaqáo 
dos negocios no ámbito da América cío Sul -  será certamente esti
mulada com a criaqáo de infra-estrutura ñas áreas fronteiripas.

Esforcos conjuntos para promover a “integrapáo informal” estáo 
faclados a ter impacto expressivo no volume de transapóes e na 
movimentapáo de fatores, em grande medida porque os avanzos 
obtidos nos últimos quinze anos em matéria de integraqao desen- 
volveram, nos agentes económicos, urna propensao a fazer transa- 
póes no ámbito regional que nao tern precedente histórico.

As estimativas de retomada do ritmo ele atividade económica nos 
países da América Latina em geral -  e América do Sul em particular 
-  no corrente ano autorizan! certo grau de otimismo quanto a essa 
perspectiva.

Isso nao elimina a necessidade de Helar com algumas questóes 
importantes. Urna dessas questóes é a da institucionalidade.

Este autor entende que o caráter ad  boc do MERCOSUL -  seja em 
termos de flexibilidacle na adaptapáo de metodología, seja por nao 
se su b m e te r  as res tr ipóes  q u e  a criaqáo  de urna bu rocrac ia  
supranacional pode implicar -  tem sido até aqui um ativo valioso 
nesse processo. Existem vários exemplos em que a auto-imposipáo 
de instituiqóes e /ou  políticas comuns mais ambiciosas do que as 
condiqóes objetivas permitiriam representaran! de fato camisas-de- 
forpa contraproducentes para os processos de integrapáo.

A questao envolvida aqui é se no caso do MERCOSUL nao se estaría 
chegando a o limite suportável para essa flexibilidacle e se nao seria 
necessário, portanto, um grau maior de comprometimiento supranacional.

Ao que parece esse limite está hoje mais próximo que antes27, 
mas os próprios acontecimentos recentes apontam mais na direpáo 
de promover ambiente favorável para as apóes espontáneas dos 
agentes do que de unía intensificapáo de compromissos formáis. 
Isso nao impede que diversos dos aspectos envolvidos tenham ne
cessidade de clefinipáo premente, como a questao dos mecanismos e

O proprio aum ento  do volum e e  diversidade d as transagóes in tra-á rea  d em an d a  
regras estáveis e  gerais.

27
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procedimentos intrabloco para a soluçào de controvérsias, a questào 
da bitributaçâo de produtos importados de fora da área e outros.

Foi dito no inicio desta seçào que uma terceira possibiliclacle para 
o MERCOSUL é a prom oçào das açôes dos agentes económicos, 
associada à consolidaçào de postura conjunta e ativa no mercado 
internacional. Este parece um objetivo mais factível e consistente.

Já foi mencionado que as negociaçôes tanto em nivel hemisférico 
quanto com os países do Grupo Andino e a Uniào Européia têm 
imposto desafios aos paises-membros do MERCOSUL, obrigando-os 
a adotar e amadurecer posturas conjuntas em relaçào a diversos 
temas. Esse tipo de autodisciplina imposta pelo ambiente externo 
pode trazer efeitos saudáveis, se força a tomada de decisóes sobre 
questóes sensíveis em relaçào as quais os quatro países tenderiam, 
na ausência de tais pressoes, a postergar sua discussao.

Há, no entanto, um lado reverso dessa questào. Pelas próprias ra- 
zóes mencionadas acima -  de que a criaçâo de facilidades de infra- 
estrutura muito provavelmente resultará em grandes oportunidades de 
negocios -  o MERCOSUL dispóe de um potencial que nao tem sido 
suficientemente explorado no processo negociador com esses países.

A integraçào física (estradas, pontes, portos e melhoramento de 
vias fluviais) e a integraçào energética (gás natural, óleo, água, 
eletricidade) sao itens importantes na agenda económica e política, 
como resultado direto dos avanços no processo de integraçào co
mercial. Os projetos binacionais e multinacionais ligando os países 
do MERCOSUL sáo certamente um pólo de atraçào de investidores 
externos, e isso deveria ser usado de forma mais explícita ñas 
negociaçôes com terceiros países.

De modo semelhante, projetos que contemplen! a verticalizaçâo 
transfronteira de processos produtivos, com vistas a aum entar a 
competitividade dos produtos exportados ao resto do mundo, deveri- 
am ser estimulados de modo mais intenso do que o foram até aqui.

Uma estratégia mais ativa de aproveitamento das oportunidades 
que o mercado internacional oferece pode ser compatível inclusive 
com eventuais diferenças de perspectivas quanto à inserçào inter
nacional de cada país, como mencionado acima.
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Urna estratégia clesse tipo pode ser limitada, evidentemente, por 
disparidades eventuais nos prepos relativos. Nao se está advogan- 
do, portanto, que seja desconsiderada a importancia da convergen
cia em termos macroeconómicos. Ela é indiscutivelmente urna con- 
dipáo necessária, e os esforpos para sua promopáo nao deveriam 
arrefecer, urna vez que a experiencia tem demonstrado que exis
ten! ganhos com a maior interapáo com os países vizinhos.

O ponto  importante a enfatizar é que  -  dadas as condipoes 
existentes hoje -  há dem anda para ajustes de tipo a d  hoc, com 
flexíbilidade negociadora, e isso nao deveria ser visto como urna 
debilidade do processo nem muito m enos um sinal de fracasso. 
Manticla a decisáo política de avanpar, a etapa atual ainda é de 
construpáo das condipoes para tanto. É mais sensato proceder com 
cautela que ser vítima de formatos negociadores e institucionais 
inadequaclos.
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